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                                                          EDITAL Nº 012/2026 – CMP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026 – CMP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2026 – CMP 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS, por intermédio de seu Pregoeiro o Sr. Fábio de 

Sousa Araújo e de sua equipe de apoio, designados pela Portaria Nº 079/2026 – GP/CMP, de 10 de 

fevereiro de 2026, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e endereço 

indicados, realizará LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, no modo 

de disputa ABERTO, adotado o critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos 

da Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar no 123/2006, da Portaria nº 

027/2024-GP/CMP, de 19 de janeiro de 2024, IN Seges/ME 73/2022 e demais legislações e 

regulamentos aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do 

desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da 

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos. 

E, em obediência aos princípios administrativos invocados pela administração pública resguardado o 

seu interesse de forma isonômica para a efetiva segurança da contratação. 

1. DO OBJETO. 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 

FORNECIMENTO DE LINKS DE ACESSO À INTERNET EM BANDA LARGA VIA 

SATÉLITE MÓVEL (LEO – LOW EARTH ORBIT), INCLUINDO A DISPONIBILIZAÇÃO 

DE ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E SUPORTE 

TÉCNICO DOS EQUIPAMENTOS. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será por ITEM. 

1.3. O objeto desta licitação caracteriza-se como serviço comum de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – TIC, de natureza contínua, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos por especificações usuais de mercado, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Portal M2A 

COMPRAS (http://precodereferencia.m2atecnologia.com.br) e as especificações constantes 

deste Edital e seus anexos, prevalecerão as últimas. 

2. DOS PRAZOS DO CERTAME, DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO. 

INÍCIO DE PROPOSTAS 

Horário: 09:00 

Data: 15/10/2026       

LIMITE DE IMPUGNAÇÃO 

Horário: 09:00 

Data: 27/10/2026   

FINAL DE PROPOSTAS 

Horário: 08:59 

Data: 04/11/2026   

DATA DA ABERTURA DA SESSÃO:  04 de novembro de 2026 

HORÁRIO: 09:00 (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO DA SESSÃO PÚBLICA: http://precodereferencia.m2atecnologia.com.br 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://precodereferencia.m2atecnologia.com.br/
http://precodereferencia.m2atecnologia.com.br/


 

Página 2 de 89 
_____________________________________________________________________________________ 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS | CNPJ 34.845.040/0001-56 
www.camaraparagominas.pa.gov.br | e-mail: cmp.ouv@camaraparagominas.pa.gov.br 

Praça Célio Miranda, 120, Centro, Paragominas, Pará, Brasil | CEP: 68.625-970 
Ouvidoria: [91] 3729 3344 | [91] 3729 7922 

 

3. DO VALOR ESTIMADO DA DESPESA. 

3.1. O valor estimado para esta licitação é de R$ 86.997,36 (Oitenta e seis mil, novecentos e noventa 

e sete reais e trinta e seis centavos.). 

4. DA AQUISIÇÃO DO EDITAL. 

4.1. A fase externa do Pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos interessados 

por meio da publicação do aviso do Edital na imprensa oficial, no Portal dos Jurisdicionados do 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará – TCM/PA, no sítio eletrônico oficial da 

Câmara Municipal de Paragominas – CMP e Jornal de grande circulação. 

4.2. O presente Edital do Pregão Eletrônico está disponível no mural de Licitações do TCM/PA, no 

Portal da Transparência desta Casa de Leis, bem como no site 

http://precodereferencia.m2atecnologia.com.br 

5. DA CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO. 

5.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO: 

5.1.1 Empresas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, mediante a 

apresentação dos documentos pertinentes; 

5.1.2 Empresas que estejam devidamente credenciadas no Portal M2A COMPRAS 

(http://precodereferencia.m2atecnologia.com.br), observadas as regras e procedimentos de acesso 

e participação estabelecidos pela plataforma eletrônica utilizada para a realização do certame 

5.1.3 Empresas que estejam com processo administrativo em andamento, contudo, declarada sua 

penalização antes da homologação e adjudicação, a empresa ficará impossibilitada de firmar Contrato 

com a Câmara Municipal de Paragominas; 

5.2. Como condição para participação no Pregão Eletrônico, a licitante assinalará em campo próprio 

do sistema eletrônico, as declarações mencionadas no SUBITEM 12.5; 

5.3. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 

propostas, sendo que a Câmara Municipal de Paragominas, não será, em nenhum caso, responsável 

por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 

5.4. A participação neste certame importa ao licitante o conhecimento de todas as condições 

estabelecidas no presente Edital e seus anexos, a observância dos regulamentos, normas 

administrativas e técnicas aplicáveis, bem como da legislação em vigor; 

5.5. As empresas estrangeiras que não funcionem no Brasil deverão apresentar documentação 

comprobatória da representação legal no Brasil, com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativamente e judicialmente. 

6. DOS IMPEDIMENTOS DE PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS. 

6.1. Não será admitida nesta licitação a participação de: 

6.1.1 Pessoas físicas não empresárias; 

6.1.2 Pessoas jurídicas: 

6.1.3 Que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

6.1.4 Que integrem o Cadastro Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas - CEIS e/ou o 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal Transparência); 

6.1.5 Que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência 

de sanção que lhe foi imposta; 

http://precodereferencia.m2atecnologia.com.br/
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6.1.6 Em estado de falência, de concurso de credores, de dissolução ou liquidação; 

6.1.7 Que possuírem em seu Contrato Social finalidade incompatível com o objeto desta Licitação; 

6.1.8 Cujos quadros sociais possuam sócios, que integrem quadros sociais de outros licitantes, quer 

na condição de majoritários ou minoritários; 

6.1.9 Que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

6.1.10 Controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

6.1.11 Que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, 

com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas a de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

6.1.12 Que possuem no seu quadro servidor dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável 

pela licitação; 

6.1.13 Estrangeiras que não sejam sediadas no Brasil possuindo representantes legais com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.1.14 Sejam Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nessa 

condição; 

6.2. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.3. É vedada a representação de mais de uma empresa pelo mesmo representante, sob pena de 

exclusão de todas as representadas. 

7.  DA MODIFICAÇÃO DO EDITAL. 

7.1. As modificações no presente Edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação 

utilizado para divulgação do texto original; 

7.2. Em caso de modificações no Edital que afetem a formulação das propostas será publicada nova 

data para realização do certame, resguardando o tratamento isonômico aos licitantes; 

7.3. É de responsabilidade única e exclusiva dos interessados o acompanhamento da divulgação dos 

boletins de esclarecimentos, resposta as impugnações e comunicados emitidos pelo Pregoeiro e 

equipe de apoio. Não serão aceitas reclamações baseadas no desconhecimento do teor desses 

documentos. 

8. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS DO EDITAL. 

8.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao Pregoeiro, 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, via sistema eletrônico 

no site Portal M2A COMPRAS (http://precodereferencia.m2atecnologia.com.br), em campo 

específico; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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8.2. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos até o dia útil anterior à data fixada para 

abertura da sessão pública, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 

Edital e dos anexos; 

8.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema eletrônico e 

vincularão os participantes e a administração; 

8.4. Decairá do direito de solicitar esclarecimentos, aquele que não o fizer no prazo mencionado do 

item 8.1. 

9. DOS PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO. 

9.1. O Edital de pregão pode ser impugnado, motivadamente, por qualquer cidadão ou interessado 

em participar da licitação até 03 (três) dias úteis anteriores à da data fixada para abertura da sessão 

pública; 

9.2. Os pedidos de impugnação referentes ao processo licitatório serão enviados ao Pregoeiro via 

sistema eletrônico no site Portal M2A COMPRAS 

(http://precodereferencia.m2atecnologia.com.br), em campo específico; 

9.3. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do pregão até o dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão 

pública, que, além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos autos do pregão; 

9.4. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 

pela elaboração do Edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo estabelecido no item 

acima; 

9.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação; 

9.6. Em caso de acolhimento do pedido de impugnação que gere alterações no Edital, serão 

divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para divulgação do texto original; 

9.7. O Pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica/administrativa ou de 

outros setores do órgão, a fim de subsidiar sua decisão; 

9.8. Não serão aceitas as impugnações interpostas após vencidos os respectivos prazos legais; 

9.9. Decairá do direito de solicitar providências ou impugnar o Edital, aquele que não obedecer ao 

prazo estabelecido no item 9.1. 

10.  DO CREDENCIAMENTO. 

10.1.  Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, junto ao 

Provedor do Sistema, Portal M2A COMPRAS 

(http://precodereferencia.m2atecnologia.com.br). e subsequente o encaminhamento de proposta 

de preços e documentação de habilitação, em data e horário publicados no Portal M2A COMPRAS, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico; 

10.2.  Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação 

e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico Portal M2A COMPRAS, onde 

também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções 

detalhadas para sua correta utilização; 
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10.3.  O credenciamento junto ao Portal M2A COMPRAS implica na responsabilização legal do 

licitante e do seu representante legal, além da presunção de sua capacidade técnica para realizar 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico; 

10.4.  É de exclusiva responsabilidade do licitante a utilização da senha de acesso, inclusive qualquer 

transação efetuada diretamente ou por representante, não sendo cabível ao Provedor do Sistema ou a 

Câmara Municipal de Paragominas, responsabilidades por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, mesmo que por terceiros; 

10.5.  A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 

do sistema para imediato bloqueio de acesso; 

10.6.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros; 

10.7.  Tratando-se de microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP, nos termos da Lei 

Complementar Nº 123/2006, a responsabilidade pela identificação do tipo de empresa é exclusiva do 

licitante, e caso este apresente alguma informação inverídica, sofrerá as sanções previstas neste 

Edital; 

10.8.  Ao credenciarem-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte no sistema eletrônico, 

os interessados declaram, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para a qualificação 

como tal, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar Nº 123/2006; 

10.9.  A verificação das informações relacionadas ao enquadramento do licitante como ME/EPP será 

efetuada pelo Pregoeiro no momento da conferência da documentação da empresa arrematante. 

11. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

11.1.  As Empresas Micro e Pequenas Empresas que fizerem uso da Lei Complementar Nº 123/2006 

deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital de Licitação, ainda que com ressalva; 

11.2.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC Nº 123, de 2006; 

11.3.  Nas contratações públicas decorrente deste certame, deverá ser concedido tratamento 

diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, objetivando a 

promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal, a ampliação da eficiência 

das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, desde que previsto e regulamentado na 

legislação, conforme art. 47 da Lei Complementar Nº 123/2006 quando houver beneficiamento para 

as empresas; 

11.4.  Ocorrendo o empate ficto, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 

será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

12. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA. 

12.1.  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento; 
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12.2.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, a proposta inicial 

com o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública; 

12.3.  Nas propostas deverão ser observadas os itens a seguir: 

12.3.1 Ser digitada em língua portuguesa, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; 

12.3.2 Conter todas as especificações do objeto; 

12.3.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário e o valor total 

em algarismos e por extenso; 

12.3.4 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerá o primeiro; 

12.3.5 Ocorrendo divergência entre valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerá 

o primeiro; 

12.3.6 A oferta deverá ser firme e precisa, contendo até duas casas decimais, limitada, rigorosamente, 

ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação; 

12.3.7 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante; 

12.3.8 Nos valores propostos e nos lances que vier a fornecer já deverão estar incluídos todos os 

custos necessários para o fornecimento do produto, bem como todos os impostos, taxas, fretes, 

seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, assim como, quaisquer outros 

elementos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado; 

12.3.9 Os valores propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

Contudo, se a licitante for classificada na sessão de Pregão para ofertar lances por meio do sistema 

eletrônico, poderá fazê-lo na forma e na oportunidade prevista neste Edital; 

12.3.10 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação; 

12.4.  A proposta readequada deverá ser redigida em papel timbrado da licitante e conter as seguintes 

informações (vide anexo II): 

12.4.1 Razão Social da empresa; 

12.4.2 CNPJ/MF (número); 

12.4.3 Número do contato telefônico; 

12.4.4 Endereço comercial; 

12.4.5 Banco, agência, número da conta corrente da licitante e Pix; 

12.4.6 Valor unitário e valor total do item; 

12.4.7 Quantidade e especificação; 

12.4.8 Prazo de validade da proposta; 
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12.4.9. A Proposta deve conter planilha de composição de custos detalhando todos os custos da 

licitante na execução do objeto desta licitação. 

12.5.  O Licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, 

as seguintes declarações: 

12.5.1 DECLARAÇÃO DE ANEXAÇÃO DE DOCUMENTOS: “Declaro sob as penas da lei, que 

anexei todos os documentos solicitado para a minha habilitação no presente processo licitatório, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores”; 

12.5.2 DECLARAÇÃO DE COTA DE APRENDIZAGEM: “Declaro sob as penas da Lei, que 

cumpro a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT”; 

12.5.3 DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO DO INCISO XXXIII DO ART 7º 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: “Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 

14.133, de abril de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprego 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 

(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal”; 

12.5.4 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS: “Declaro sob as penas 

da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação no presente 

processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores”; 

12.5.5 DECLARAÇÃO DE NÃO TRABALHO FORÇADO E DEGRADANTE: “Declaro que não 

possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inc. III do art. 5º da Constituição Federal”; 

12.5.6 DECLARAÇÃO DE DESOBRIGAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS: “Declaro, para os 

devidos fins de qualificação no certame licitatório conforme estabelecido no inciso IV do art. 63 da 

Lei nº 14.133/2021, que ESTAMOS DESOBRIGADO a reservar percentual de seus cargos para 

pessoas com deficiência ou beneficiários reabilitados pela Previdência Social, tendo em vista o não 

enquadramento na hipótese legal prevista no art. 93, caput, da Lei nº 8.213 de 1991”; 

12.5.7 DECLARAÇÃO RESERVA DE CARGOS: “Declaro que, conforme disposto no art. 93 a Lei 

nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei 

para pessoas com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número 

de funcionários da minha empresa, atendo as regras de acessibilidade nos termos estabelecidos no 

art. 429 da CLT”; 

12.5.8 DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO ME/EPP: “Declaro que cumpro os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021”; 

12.5.9 DECLARAÇÃO DE RESPEITO AO LIMITE DE FATURAMENTO DE EPP: “Declaro que, 

no ano-calendário de realização do certame licitatório, ainda não celebramos contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte”; 

12.5.10 DECLARAÇÃO QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: 

“Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
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de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação e que a proposta está em conformidade com 

as exigências do Edital e seus anexos”; 

12.5.11 DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS TERMOS DA PROPOSTA E DO TERMO 

DE REFERÊNCIA: “Declaro que o objeto desta licitação será executado de acordo com as 

especificações definidas na proposta e no Termo de Referência, respeitando as condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos”; 

12.5.12 DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE: “Declaro que não fomos declarados inidôneos, bem 

como não estou cumprindo pena de suspensão temporária de participação em licitações, junto a 

órgãos da Administração Pública, direta, indireta ou fundacional, em virtude de contratos firmados 

anteriormente”; 

12.5.13 DECLARAÇÃO DE PROPOSTA INDEPENDENTE: “Declaro que nossa proposta foi 

elaborada Independentemente de qualquer outra proposta”; 

12.5.14 DECLARAÇÃO NEGATIVA DE VÍNCULO: “Declaro não possuir vínculo profissional ou 

de parentesco no quadro societário (como sócio majoritário, sócio administrador ou gestor) com 

Servidor Público deste Poder Legislativo Municipal, que ocupe cargo de direção, responsável pela 

licitação ou cargo que possa influenciar no certame”. 

12.6.  No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

12.7.  Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa; 

12.8.  As declarações exigidas neste Edital e Anexos e não constantes no sistema deverão ser 

confeccionadas pelas empresas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os 

documentos de habilitação; 

12.9.  A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21 

e neste Edital; 

12.10. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha; 

12.11. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

12.12. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances; 

12.13. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances; 

12.14. O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação 

da conformidade das propostas, de que trata o art. 41 da IN Seges/ME 73/2022, irá perdurar por mais 

de um dia; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão; 

12.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

13. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCE. 

13.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e locais indicados neste Edital; 

13.2.  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública; 

13.3.  Durante a sessão pública a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico; 

13.4.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Edital; 

13.5.  Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 

13.6.  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes; 

13.7.  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances; 

13.8.  Somente as propostas classificadas pelo Pregoeiro participarão da etapa de envio de lances; 

13.9.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro; 

13.10. O intervalo mínimo de diferença entre os lances será de R$ 1,00 (um real), incidindo tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.  

13.11. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário; 

13.12. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

13.13. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; 

13.14. Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro; 

13.15. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante; 

13.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta; 
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13.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. 

14. MODO DE DISPUTA E ETAPA DE LANCES. 

14.1.  O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO POR ITEM, o modo de disputa para este 

Pregão será MODO DE DISPUTA ABERTO: 

a) A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período 

de duração da sessão pública; 

b) A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando 

se tratar de lances intermediários; 

c) Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente; 

d) Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema e definida a melhor proposta, 

se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por 

cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta para 

a definição das demais colocações, conforme disposto no § 3º do art. 23 da IN Seges/ME 73/2022. 

14.2.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 

ordenação das propostas. 

15. DO DESEMPATE. 

15.1.  Consideram-se empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas ou empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 

proposta mais bem classificada, situação em que, como critério de desempate, será assegurado o 

direito de preferência de que trata os arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, 

regulamentada pelo Decreto Federal Nº 8.538/2015; 

15.2.  O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo a comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas; 

15.3.  A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto e 

encaminhar uma última oferta; 

15.4.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior; 

15.5.  A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto; 
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15.6.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei Nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 

Lei; 

c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

15.7. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

a) Empresas estabelecidas no território do município de Paragominas ou no Estado do Pará; 

b) Empresas brasileiras; 

c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

16. DA NEGOCIAÇÃO. 

16.1.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública e verificada a possibilidade de empate, 

na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento; 

16.2.  A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração; 

16.3.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes; 

16.4.  O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório; 

16.5.  O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados; 

16.6.  É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo; 

16.7.  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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17. DA DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES. 

17.1.  Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no decorrer da etapa de envio 

de lances da sessão pública e permanecerem acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados; 

17.2.  Se a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após 

a comunicação expressa do Pregoeiro do fato aos participantes, no sítio eletrônico no Portal M2A 

COMPRAS (http://precodereferencia.m2atecnologia.com.br), quando serão divulgadas a data e hora 

para a sua reabertura. 

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

18.1.  A sessão pública poderá ser reaberta: nas hipóteses de provimento de recurso que leve à 

anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

18.2.  Quando houver erro na aceitação do melhor preço classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances; 

18.3.  Quando houver erro na aceitação do melhor preço classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances; 

18.4.  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta; 

18.5.  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e e-mail, de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 

19. DA FASE DE JULGAMENTO. 

19.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação e conforme condições do art. 14 da Lei 

Nº 14.133/2021, legislação correlata e do Edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao: 

a) Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores (SICAF); 

b) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da CGU; 

c) Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de 

eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos 

com a Administração Pública. 

19.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei Federal Nº 8.429, de 1992; 

19.3.  Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN Nº 3/2018, art. 29, caput); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
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19.4.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN Nº 3/2018, art. 29, §1º); 

19.5.  O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN Nº 3/2018, art. 29, §2º); 

19.6.  Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação; 

19.7.  Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício; 

19.8.  Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no art. 29 a 35 da IN Seges nº 73, de 30 de setembro de 2022; 

19.9.  Será desclassificada a proposta vencedora que: 

19.9.1 Contiver vícios insanáveis; 

19.9.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

19.9.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

19.9.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

19.9.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

19.10. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitário simbólicos, 

irrisório ou de valor 0 (zero), incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 

19.11. A proposta que apresentar preço inexequível, de acordo com o art. 59, inciso III da Lei Federal 

Nº 14.133/2021, poderá ser oportunizada, no prazo de 02 (duas) horas, a demonstração da viabilidade 

dos valores ofertados, através de planilha de composição de custos, conforme precedentes do Tribunal 

de Contas da União – Acórdãos N° 2729/2025 - PLENÁRIO (Relator Ministro Aroldo Cedraz), 

214/2025 - PLENÁRIO (Relator Ministro Jhonatan de Jesus), 465/2024 - PLENÁRIO (Relator 

Ministro Augusto Sherman) e súmula 262 do TCU; 

19.12. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração; 

19.13. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem acima, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; 

b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

19.14. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAGAS-SESSAO-ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=901758
https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAGAS-SESSAO-ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=872208
https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAGAS-SESSAO-ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=855687
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19.15. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta; 

19.16. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação: 

19.16.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

19.16.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

19.17. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da 

LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso; 

19.18. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

19.19. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência; 

19.20. A licitante detentora da proposta mais bem classificada que deixar de atender à solicitação 

prevista neste Capítulo, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital; 

19.21. O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que tange ao 

julgamento da melhor proposta. 

20. DA PROPOSTA READEQUADA. 

20.1.  A proposta vencedora só será adjudicada e homologada, quando a(s) licitante(s) vencedora(s) 

apresentar ao Pregoeiro a proposta readequada, no prazo de 02 (duas) horas, via sistema ou, na 

impossibilidade deste, para o e-mail: cmp.das.dlc@camaraparagominas.pa.gov.br; 

20.2. Caso não cumpra esse período estará automaticamente desclassificada, sendo convocada a 

empresa com oferta subsequente; 

20.3. A proposta readequada deverá atender integralmente o item 12.4 deste edital, sob pena de 

desclassificação. 

21. DA FASE DE HABILITAÇÃO. 

21.1.  Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei Nº 14.133, de 2021; 

21.2.  A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e 

econômico-financeiro, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF; 

mailto:cmp.das.dlc@camaraparagominas.pa.gov.br
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21.3.  Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre; 

21.4.  Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizado pelos respectivos consulados ou 

embaixadas; 

21.5.  Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei Nº 14.133/2021; 

21.6.  Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 

Lei nº 14.133/2021); 

21.7.  Os documentos referentes à habilitação deverão ser anexados em campo próprio do sistema ou 

excepcionalmente encaminhados por e-mail, quando solicitados pelo Pregoeiro, através do chat 

disponível no portal de compras públicas, identificando o motivo do pedido para acompanhamento 

dos demais licitantes; 

21.8.  Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

21.9.  O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas; 

21.10. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos; 

21.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN Nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, 

§4º); 

21.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. (IN Nº 3/2018, art. 7º, caput); 

21.13. A inobservância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN Nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único); 

21.14.  A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação; 

21.15. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo mínimo de 02(duas) horas, prorrogável 

por igual período, contado da solicitação do pregoeiro; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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21.16. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 

do art. 39 da Instrução Normativa SEGES Nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

21.17. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor; 

21.18. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado; 

21.19. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes; 

21.20. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º); 

21.20.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

21.20.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

21.21. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação; 

21.22. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 21.15; 

21.23. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior; 

21.24. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4º do Decreto Nº 8.538/2015); 

21.25. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento; 

21.26. Os documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do 

proponente. Os documentos que não possuírem prazo de validade e não puderem ser consultados via 

eletrônica, somente serão aceitos com data não excedente a 90 (noventa) dias de antecedência da data 

prevista para apresentação das propostas. Exceto os atestados de capacidade técnica que não tem 

validade; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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21.27. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante, com 

o número do CNPJ/MF, devendo ser observado o seguinte: 

21.27.1 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em seu nome, com o respectivo 

número do CNPJ/MF; 

21.27.2 Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em seu nome, com o respectivo 

número do CNPJ, exceto aqueles que, pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos 

apenas em nome da matriz; 

21.27.3 Se a licitante for a matriz e o fornecedor do bem ou prestadora dos serviços for a filial, os 

documentos deverão ser apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente. 

21.28. A licitante poderá anexar documentos de habilitação durante a sessão pública para fins de 

comprovar fatos já existentes, com a finalidade de obtenção da melhor proposta para a Administração 

Pública; 

21.29. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 

documentos requeridos no presente edital e seus anexos (exceto nos casos em que a falta de emissão 

seja por culpa do órgão emissor do documento em questão); 

21.30. A Documentação obrigatória para habilitação dos licitantes será exigida, exclusivamente, a 

documentação relativa à: 

a) HABILITAÇÃO JURÍDICA. 

21.30.1 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

21.30.2 Cédula de Identidade do proprietário e dos respectivos sócios, se houver; 

21.30.3 Em se tratando de Procuradores deve ser apresentado instrumento de procuração pública ou 

particular com firma reconhecida do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar 

preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame, acompanhado do correspondente documento, que comprovem os poderes do mandante para 

a outorga; 

21.30.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores, acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

21.30.5 No caso de sociedade empresária de responsabilidade limitada (LTDA) ou Sociedade 

Limitada Unipessoal (SLU): ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores. 

b) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

21.30.6 Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, ou de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

21.30.7 No caso de empresa que esteja em processo de recuperação judicial, em homenagem a decisão 

do STJ proferida no AREsp 309.867/ES, Dje 8/8/18, a exigência da certidão negativa será relativizada 

a fim de possibilitar a participação da empresa no certame, desde que demonstre, na fase de 

habilitação, a sua viabilidade econômica, por meio de certidão emitida pela instância judicial 
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competente, que evidencie que a empresa está apta, econômica e financeiramente, para participar de 

procedimento licitatório; 

21.30.8 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 

demostrando boa situação financeira e apresentados na forma da lei, sendo vedada a substituição por 

balancetes ou balanços provisórios. Excluída qualquer possibilidade de apresentação de 

demonstrações contábeis de qualquer outro exercício;  

21.30.9 No caso de empresa constituída a mesmo de 2 (dois) anos, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

21.30.10 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

Índice de Liquidez Geral =≥ 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo = 1,0 

            Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Índice de Liquidez Corrente =≥ 

ILC = Ativo Circulante = 1,0 

          Passivo Circulante 

21.30.11 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 

1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar 

patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do lote pertinente. 

c) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

21.30.12 A empresa licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecida por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa já executou ou executa serviço(s) 

pertinente(s) e compatível(eis) com o objeto desta licitação. O(s) atestado(s) de capacidade técnica 

deverá ser emitido em nome e com CNPJ/MF da licitante; 

21.30.13 Não será admitida a apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por 

empresa ou empresas do mesmo grupo econômico em favor da licitante participante, no caso 

desta também pertencer ao grupo econômico; 

21.30.14 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, 

no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 

competente no Brasil; 

21.30.15 A comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, será por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

21.30.16 Para fins da comprovação exigida no item 14.25, o atestado deverá comprovar a 

prestação de serviços de provimento de acesso à internet/comunicação de dados via satélite (ou 

tecnologia de conectividade equivalente), contemplando o fornecimento e a manutenção de, no 

mínimo, 01 (um) link de conectividade em operação. 
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21.30.17 Apresentar Declaração que se compromete em possuir quadro técnico suficiente, tanto 

presencial como remoto, para atender toda a demanda da Câmara Municipal de Paragominas, 

nos prazos estabelecidos no Edital. 

d) REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA. 

21.30.18 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF), comprovando que 

o ramo da atividade é pertinente e compatível com o objeto licitado; 

21.30.19 Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

21.30.20 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

21.30.21 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitido pela Justiça do Trabalho; 

21.30.22 Caso o licitante não consiga emitir as CND estadual por ser isento de tributação relacionada 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

21.30.23 Caso o licitante detentor do melhor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou 

sociedade cooperativa enquadrada no art. 34 da Lei Federal Nº 11.488/07, deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição, sob pena de inabilitação. No prazo de 5 (cinco) dias prorrogável por igual período 

a critério da administração; 

21.30.24 O Pregoeiro verificará a autenticidade das documentações enviadas, mediante consulta nos 

sítios oficiais, na base de dados dos órgãos e entidades emissores de certidões, constituindo a 

verificação meio legal de prova, para fins de habilitação. 

22. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 

22.1.  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Nº 14.133, 

de 2021; 

22.2.  O Pregoeiro declarará o vencedor e, qualquer licitante poderá manifestar sua intenção de 

recorrer, no prazo máximo de 20 (vinte) minutos concedido na sessão pública, de forma imediata, em 

campo próprio do sistema; 

22.3.  Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente; 

22.4.  Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso; 

22.5.  A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito; 

22.6.  Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico; 

22.7.  Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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22.8.  O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos; 

22.9.  O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 

22.10. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos; 

22.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente; 

22.12. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento;  

22.13. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital.  

23. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

23.1.  Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, caberá ao Pregoeiro 

encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a adjudicação e 

homologação nos termos do disposto no art. 71 da Lei 14.133/21;   

23.2.  Na ausência de recurso, caberá ao Pregoeiro encaminhar o processo devidamente instruído à 

autoridade superior e propor a adjudicar e homologação, nos termos do disposto no art. 71 da Lei 

14.133/21;  

23.3.  O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas e habilitação, sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei Federal Nº 9.784, de 29 de janeiro de 

1999; 

23.4.  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a 

sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 

(vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

24. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO. 

24.1.  Homologada a licitação caso se conclua pela contratação, será formalizado o Contrato 

Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades 

entre as partes, em conformidade com o Edital e anexos, Termo de Referência e da Proposta 

readequada da(s) empresa(s) considerada(s) vencedora(s); 

24.2.  Antes de prorrogar o prazo de vigência do contrato a Administração deverá verificar a 

regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de 

inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo (§ 4º do art. 

91 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

24.3.  A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de contrato 

ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, sob pena 

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
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24.4.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado 

seja aceito pela Administração; 

24.5.  Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 

propostas pelo licitante vencedor; 

24.6.  O contrato terá vigência de 12 (meses), admitida a prorrogação contratual nos termos da Lei 

Nº 14.133/21; 

24.7.  A empresa vencedora deverá, obrigatoriamente, assinar o contrato de forma digital, de acordo 

com a Resolução nº 11.535/TCM-PA de 01/07/2014; 

24.8.  O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta readequada do licitante vencedor, farão 

parte integrante do Contrato a ser firmado, independentemente de transcrição. 

25. DA FISCALIZAÇÃO. 

25.1.  A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato serão exercidos por servidor 

previamente designado para este fim, conforme previsão do Termo de Referência (TR). 

26.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

26.1.  Sem prejuízo do respeito aos dispositivos legais que fundamentam os certames licitatórios, as 

obrigações inerentes à Contratada encontram-se previstas no Termo de Referência (Anexo I) e Minuta 

de Contrato (Anexo III), parte integrante deste Edital. 

27. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

27.1.  Além das normas presentes no diploma legal referente à matéria de licitações e contratos, as 

demais obrigações da contratante encontram-se previstas no Termo de Referência (Anexo I) e Minuta 

de Contrato (Anexo III), parte integrante deste Edital. 

28.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

28.1. As condições de pagamento encontram-se previstas no Termo de Referência (Anexo I) e Minuta 

de Contrato (Anexo III), parte integrante deste Edital. 

29.  DOS RECURSOS FINANCEIROS. 

29.1 As despesas para fazer frente às futuras obrigações correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento, pela seguinte dotação:  

EXERCÍCIO 2026:    

Unidade Orçamentária: 0101 Câmara Municipal; 

Função: 01 Legislativa; 

Sub Função: 031 Ação Legislativa; 

Programa: 0001 Ação Legislativa; 

Atividade: 0101.01.031.0001.2.001 Manutenção da Câmara Municipal; 

Dotação Orçamentária: Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica; 

Elemento de Despesa: 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa 

Jurídica. 

29.2 Nos contratos cuja duração, ou previsão de duração, ultrapasse um exercício financeiro, deverá 
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ser indicado o crédito e respectivo empenho para atender à despesa no exercício em curso, bem como 

cada parcela da despesa relativa à parte a ser executada em exercício futuro, com a declaração de que, 

em termos aditivos ou apostilamentos, indicar-se-ão os créditos e empenhos para sua cobertura. 

30. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

30.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

b)  Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

c)  Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

d)  Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g)  Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

h)  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

i) Fraudar a licitação; 

j) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

k) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

l) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei N.º 12.846, de 2013. 

30.2.  Com fulcro na Lei Nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

30.2.1 Advertência;  

30.2.2 Multa; 

30.2.3 Impedimento de licitar e contratar;  

30.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

30.3.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

30.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

30.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 

30.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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30.3. 4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

30.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

30.4. A multa será aplicada nas hipóteses e nos percentuais estabelecidos neste Edital e no Termo de 

Referência, observada a natureza da infração e a respectiva base de cálculo, e será recolhida no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial, se outro prazo não lhe for dado. 

30.4.1. Para as infrações previstas no item 30.1, subitens a), b), c) e d), a multa será de 0,5% a 10% 

do valor do contrato licitado, observados os seguintes limites: para a infração prevista na alínea “b”, 

de 0,5% a 2% do valor do contrato; para as demais infrações previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, de 

0,5% a 10% do valor do contrato. 

30.4.2. Para as infrações previstas no item 30.1, subitens e), f), g) e h), a multa será de 2% a 10% do 

valor do contrato licitado. 

30.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa; 

30.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação; 

30.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas no item 30.1, subitens a), b) e c) quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos; 

30.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no item 30.1, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 

o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

30.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, § 4º da IN Seges/ME nº 

73, de 2022; 

30.10 Na ausência de procedimento próprio de apuração de responsabilidade: 

30.10.1 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir; 

30.10.2 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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30.10.3 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento; 

30.10.4 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

30.11 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

31.  DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO. 

31.1.  A autoridade competente para homologar este certame poderá revogar a licitação em face de 

razões de interesse público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado; 

31.2.  A anulação do procedimento licitatório induz a anulação do contrato oriundo deste Pregão 

Eletrônico; 

31.3.  Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do prestador de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do Contrato e das condições deste Edital; 

31.4.  No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o direito ao contraditório e a 

ampla defesa; 

32. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. 

32.1.  Será divulgada ata da sessão pública ou documento equivalente no sistema eletrônico; 

32.2.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1º (primeiro) dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro; 

32.3.  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF; 

32.4.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação; 

32.5.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 

32.6.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório; 

32.7.  Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação; 

32.8.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração; 
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32.9.  O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público; 

32.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital; 

32.11. A participação neste Pregão implicará aceitação integral e irretratável das normas do edital, 

bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação 

e recurso.  

33. DOS ANEXOS. 

33.1.  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

a) ANEXO I: Termo de Referência; 

b) ANEXO II: Modelo de Proposta Comercial;  

c) ANEXO III:  Minuta do Contrato; 

d) ANEXO IV: Instrumento de Medição de Resultados (IMR). 

Paragominas, 14 de outubro de 2026. 

 

FÁBIO DE SOUSA ARAÚJO 
Agente de Contratação 

Portaria nº 079/2026 – GAB/PRES/CMP 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

(Processo Administrativo Nº 024 /2026 – CMP) 

 

1 OBJETO. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE LINKS DE ACESSO À 

INTERNET EM BANDA LARGA VIA SATÉLITE MÓVEL (LEO – LOW EARTH ORBIT), 

INCLUINDO A DISPONIBILIZAÇÃO DE ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS, INSTALAÇÃO, 

CONFIGURAÇÃO E SUPORTE TÉCNICO DOS EQUIPAMENTOS.  

2 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 

2.1 A contratação será realizada de acordo com as especificações constantes na tabela abaixo, 

observadas as condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

ITEM 
CAT 

SER 
DESCRIÇÃO   UND. QTD. 

VALOR 

MÉDIO 

MENSA

L (R$) 

VALOR 

MÉDIO 

TOTAL 

(R$) 

1 26557 

SERVIÇO DE CONECTIVIDADE VIA SATÉLITE DE 50 GB – 

PERFIL MÓVEL: Especificação: Prestação de serviço de acesso à 

internet por meio de tecnologia satelital, com franquia de 50 GB 

mensais, destinado à utilização em ambiente móvel para suporte às 
atividades externas da Câmara Municipal, incluindo o fornecimento, em 

regime de comodato, de kit composto por antena, roteador, cabeamento, 

fonte de alimentação e demais acessórios necessários à instalação, 

ativação, configuração e pleno funcionamento da solução. 

 UND 24 1.731,00 41.544,00 

2 26557 

SERVIÇO DE CONECTIVIDADE VIA SATÉLITE DE 500 GB – 

PERFIL INSTITUCIONAL FIXO: Especificação: Prestação de 
serviço de acesso à internet por meio de tecnologia satelital, com 

franquia de 500 GB mensais, destinado ao suporte das atividades 

desenvolvidas na sede da Câmara Municipal em situações de 

indisponibilidade ou limitação dos recursos de conectividade 
regularmente utilizados, incluindo o fornecimento, em regime de 

comodato, de kit composto por antena, roteador, cabeamento, fonte de 

alimentação e demais acessórios necessários à instalação, ativação, 

configuração e pleno funcionamento da solução. 

 

UND 

 

12 

 

 

 

 

3.787,78 

 

 

 

 

45.453,36 

VALOR GLOBAL ESTIMADO (R$) 
86.997,36 

2.2 A contratação compreenderá 03 (três) planos de acesso à internet via satélite, com 

disponibilização, em regime de comodato, de 03 (três) kits de equipamentos compostos por antena, 

roteador, cabos e demais acessórios necessários ao funcionamento da solução, pelo período de 12 

(doze) meses. Desse total, 02 (dois) planos de 50 GB serão destinados aos veículos utilizados nas 

atividades itinerantes da Câmara Municipal e 01 (um) plano de 500 GB atenderá às demandas 

administrativas e institucionais da sede. 

2.3 Em razão da limitação do sistema de cadastramento, que admite apenas uma unidade de medida 

por item, os quantitativos foram registrados em número de mensalidades. Assim, o quantitativo de 24 

unidades corresponde à contratação de 02 planos mensais de 50 GB durante 12 meses, enquanto o 

quantitativo de 12 unidades corresponde à contratação de 01 plano mensal de 500 GB durante 12 

meses, não correspondendo ao quantitativo de links, mas apenas ao número de mensalidades utilizado 

para fins de cadastramento da contratação. 
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2.4 O objeto desta licitação tem a natureza de serviço contínuo, uma vez que, pela sua 

essencialidade, visa atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um 

exercício financeiro, assegurando a continuidade ininterrupta das atividades finalísticas do órgão, de 

modo que sua interrupção comprometeria o cumprimento da missão institucional, e por ser mais 

vantajosa. 

2.5 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na 

forma do Art. N° 106 e 107 da Lei Federal N° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado nos termos 

da mesma Lei. 

2.6 O julgamento das propostas será realizado pelo critério de Menor Preço por item, nos termos do 

Art. 33, inciso I, da Lei Federal Nº 14.133/2021. Será considerado vencedor o licitante que apresentar 

o menor preço por item. 

2.7 Além da apuração do menor preço por item, será realizada análise do valor unitário dos itens, com 

o objetivo de verificar a compatibilidade com os preços praticados no mercado e a viabilidade da 

execução contratual. Propostas com valores unitários excessivamente baixos ou incompatíveis com 

os custos estimados poderão ser desclassificadas, nos termos do Art. 59 da referida Lei. 

3 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

3.1 A contratação será regida pela Lei Federal nº 14.133/21, que estabelece as normas gerais de 

licitações e contratos administrativos no âmbito da administração pública. 

3.2 A presente contratação decorre da necessidade de fortalecer e modernizar a infraestrutura de 

conectividade da Câmara Municipal de Paragominas, assegurando a continuidade, a disponibilidade 

e a estabilidade dos recursos tecnológicos indispensáveis ao desempenho das atividades 

administrativas, legislativas e institucionais. 

3.3 Além das demandas desenvolvidas nas dependências da Câmara Municipal, a atuação 

institucional do Poder Legislativo estende-se à realização de audiências públicas descentralizadas, 

sessões itinerantes, reuniões, eventos oficiais e demais ações voltadas ao fortalecimento da 

participação popular e da aproximação entre o Poder Legislativo e a sociedade. Essas atividades 

exigem que os agentes públicos disponham de acesso contínuo aos sistemas corporativos, 

documentos institucionais, canais oficiais de comunicação e demais recursos tecnológicos, 

independentemente do local onde estejam sendo executadas. 

3.4 A necessidade da contratação torna-se ainda mais evidente diante da expressiva extensão 

territorial do Município de Paragominas, superior a 19 mil km², conforme dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE – 2025), abrangendo áreas urbanas, rurais e localidades 

significativamente distantes da sede municipal. Essa característica territorial impõe desafios à 

disponibilidade e à estabilidade dos serviços de conectividade, exigindo soluções tecnológicas que 

proporcionem maior cobertura, mobilidade, redundância e resiliência operacional, reduzindo a 

dependência exclusiva de infraestruturas locais ou de redes disponibilizadas por terceiros.  
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3.5 A contratação visa ampliar a capacidade operacional da infraestrutura tecnológica atualmente 

existente, mitigando riscos de interrupção dos serviços, assegurando maior disponibilidade dos meios 

de comunicação institucional e proporcionando condições adequadas para a continuidade das 

atividades administrativas e legislativas, tanto no ambiente interno quanto nas ações desenvolvidas 

externamente. Dessa forma, evidencia-se que a presente contratação constitui medida necessária ao 

fortalecimento da infraestrutura tecnológica da Câmara Municipal de Paragominas, contribuindo para 

a modernização administrativa, a continuidade dos serviços públicos, a eficiência da gestão, o 

aprimoramento da transparência institucional e o atendimento ao interesse público, em conformidade 

com os princípios do planejamento, da eficiência, da continuidade do serviço público. 

4 ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO.  

A presente contratação encontra-se prevista no Plano Anual de Contratação – PCA da Câmara 

Municipal de Paragominas para o exercício de 2026, classificada com item 018 - Serviço, para o 

fornecimento de link dedicado e/ou link comercial, utilizando tecnologia de fibra óptica e/ou Satelital. 

 

PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 2026 

18 – Serviço 
Contratação de empresa para fornecimento de link de internet, via fibra óptica e/ou 

satelital.  

5 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO. 

5.1 Para demandas operacionais gerais a solução proposta para atender à necessidade da Câmara 

Municipal de Paragominas consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 

FORNECIMENTO DE LINK DE ACESSO À INTERNET EM BANDA LARGA VIA 

SATÉLITE MÓVEL (LEO – LOW EARTH ORBIT), INCLUINDO A DISPONIBILIZAÇÃO 

DE ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E SUPORTE 

TÉCNICO DOS EQUIPAMENTOS. 

5.2 A solução deverá ser contratada por meio de Pregão Eletrônico, com fundamento no art. 29, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. A adoção dessa forma de contratação mostra-se adequada ao caso 

concreto por atender aos princípios da eficiência, economicidade, celeridade e interesse público, 

permitindo à Administração suprir sua necessidade de maneira tempestiva, sem afastar a 

obrigatoriedade de realização da pesquisa de preços, da demonstração da vantajosidade da 

contratação, da seleção da proposta mais vantajosa, da verificação da habilitação do futuro contratado 

e da observância dos demais requisitos previstos na Lei nº 14.133/2021 e nos normativos aplicáveis. 

5.3 O ciclo de vida do objeto compreende o conjunto de etapas necessárias para garantir a adequada 

prestação dos serviços durante toda a vigência da contratação, abrangendo desde o planejamento da 

demanda, seleção do fornecedor, fornecimento da solução, instalação e ativação dos equipamentos, 

operação dos serviços, suporte técnico, manutenção, gestão e fiscalização contratual, até o 

encerramento da execução contratual. A consideração dessas etapas permite à Administração avaliar 

integralmente a solução pretendida, seus custos, sua operacionalização, sua manutenção e os 

resultados esperados, assegurando maior eficiência, continuidade dos serviços públicos e atendimento 
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ao interesse público, em consonância com o disposto no art. 18, §1º, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021, 

conforme descrito a seguir: 

5.3.1 Planejamento da contratação. 

Compreende a identificação da necessidade administrativa, o levantamento das alternativas 

disponíveis no mercado, a definição dos requisitos técnicos, a estimativa de quantidades, a pesquisa 

de preços e a elaboração dos documentos da fase preparatória, em conformidade com a Lei nº 

14.133/2021, considerando as demandas da sede e das ações externas da Câmara Municipal. 

 

5.3.2 Seleção do fornecedor. 

A seleção ocorrerá por meio da modalidade Pregão no formato Eletrônico, nos termos do art. 29, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, mediante a verificação da capacidade técnica e da regularidade da futura 

contratada. 

5.3.3 Fornecimento da solução. 

A contratada deverá fornecer os serviços de acesso à internet via satélite, bem como todos os 

equipamentos, acessórios e componentes necessários ao pleno funcionamento da solução, em 

perfeitas condições de uso. 

5.3.4 Instalação, configuração e ativação. 

A solução deverá contemplar os serviços de instalação, configuração, ativação e testes operacionais 

dos equipamentos e dos links de acesso à internet via satélite, assegurando seu pleno funcionamento 

nos locais indicados pela Câmara Municipal de Paragominas, compreendendo a sede do Poder 

Legislativo e os 02 (dois) veículos oficiais destinados às atividades institucionais itinerantes. 

A implantação deverá ser realizada por equipe técnica da futura contratada, observando as condições 

de infraestrutura disponibilizadas pela Câmara e garantindo a integração da solução à rede 

institucional, quando aplicável. 

5.3.5 Operação da solução. 

A solução deverá assegurar acesso contínuo aos sistemas institucionais e plataformas utilizadas pela 

Câmara Municipal, atendendo tanto às atividades desenvolvidas na sede quanto às ações externas 

promovidas pelo Poder Legislativo. 

5.3.6 Suporte técnico e manutenção. 

Durante toda a vigência contratual, a contratada deverá prestar suporte técnico, realizar manutenção 

corretiva e substituir equipamentos defeituosos quando necessário, assegurando a continuidade e a 

disponibilidade dos serviços. 

5.3.7 Gestão e fiscalização contratual. 

A execução contratual será acompanhada por fiscal designado pela Administração, responsável por 

verificar o cumprimento das obrigações contratuais, a qualidade dos serviços prestados e o 

atendimento aos níveis de desempenho estabelecidos. 

5.3.8 Critérios de medição da execução. 
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A execução dos serviços deverá ser aferida mediante critérios objetivos que permitam verificar o 

atendimento das obrigações assumidas pela futura contratada, observando-se, dentre outros aspectos: 

a) disponibilidade do serviço de acesso à internet; 

b) funcionamento dos equipamentos fornecidos; 

c) atendimento e resolução dos chamados técnicos; 

d) continuidade da prestação do serviço; 

e) conformidade da execução com as especificações da contratação. 

5.3.8.1 Os indicadores, metas, metodologia de aferição, forma de cálculo, periodicidade da avaliação 

e eventuais repercussões financeiras decorrentes do desempenho da contratada serão: 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) 

O IMR estabelece critérios objetivos para aferir a qualidade e o resultado da prestação, 

subsidiando a medição, o aceite e o pagamento mensal. A glosa decorrente do não atingimento do 

resultado não se confunde com multa ou outra sanção administrativa.  

 I - ESCOPO DA MEDIÇÃO 

Parâmetro Regra 

Periodicidade Mensal 

Unidade de avaliação Contrato/serviço e cada link, quando aplicável 

Período de apuração Do primeiro ao último dia do mês de referência 

Responsável pela medição Fiscal do contrato/equipe designada 

Evidências Registros de disponibilidade, chamados, 

relatórios e demais evidências técnicas 

Contraditório operacional Contratada poderá apresentar manifestação 

sobre a medição antes da consolidação, 
conforme rito definido no contrato/TR 

II - INDICADORES 

ID Indicador Meta Peso Fórmula/critério Consequência 

I1 Disponibilidade do 

serviço 

≥ 99% 40% (tempo 

disponível ÷ 

tempo total do 

período de 

medição) × 100. 

Serão 

considerados 

como 

indisponibilidade 

os períodos em 

que o serviço 

permanecer 

inoperante por 

ocorrência 

atribuível à 

CONTRATADA, 

Aplicar faixa 

de resultado 

conforme 

Tabela 4 
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devidamente 

registrada e 

passível de 

verificação pela 

fiscalização. 

I2 Atendimento de chamados ≥ 95% dentro 

do prazo 

20% chamados 

atendidos no 

prazo ÷ total de 

chamados × 100 

Aplicar faixa 

de resultado 

I3 Restabelecimento ≥ 95% dentro 

do prazo 

20% ocorrências 

restabelecidas no 

prazo ÷ total de 

ocorrências × 

100 

Aplicar faixa 

de resultado 

I4 Instalação/configuração 100% 

conforme 

especificação 

10% itens aceitos sem 

pendência ÷ itens 

previstos × 100 

Aplicar faixa 

de resultado 

I5 Relatórios/obrigações 100% 10% obrigações 

entregues 

corretamente ÷ 

obrigações 

previstas × 100 

Aplicar faixa 

de resultado 

III - CÁLCULO DO RESULTADO MENSAL 

Para cada indicador, atribuir nota de 0 a 100 conforme o percentual efetivamente alcançado. O Índice 

de Resultado Mensal – IRM será calculado por média ponderada: 

IRM = (I1 × 40%) + (I2 × 20%) + (I3 × 20%) + (I4 × 10%) + (I5 × 10%) 

A nota de cada indicador deverá ser limitada a 100 pontos para fins do IMR, salvo regra mais 

favorável expressamente estabelecida no TR. 

 

IV. FAIXAS DE RESULTADO E GLOSA 

IRM Nível Glosa sobre o valor 

mensal afetado 

Providência 

99 a 100 Excelente 0% Pagamento integral, 

se demais condições 

estiverem atendidas. 

95 a 97,99 Adequado 2% Aplicação da glosa 

sobre a parcela mensal 

afetada. 

80 a 89,99 Atenção 5% Glosa e registro da 

ocorrência. 

70 a 79,99 Insatisfatório 10% Glosa, registro e 

avaliação de 

reincidência. 
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Abaixo de 70 Crítico Conforme 

contrato/TR, limitado 

ao valor da parcela 

afetada 

Avaliar abertura de 

procedimento para 

medidas contratuais e 

eventual sanção, 

quando cabível. 

Recomendação: evitar glosa sobre o valor global do contrato quando o descumprimento estiver 

restrito a determinada parcela/serviço. A base de cálculo deve ser expressamente definida no TR e 

contrato. 

V. REGRAS DE APURAÇÃO DA DISPONIBILIDADE 

A disponibilidade deverá ser calculada com base em registros verificáveis. O contrato/TR deverá 

definir expressamente quais eventos são contabilizados, quais são excluídos por força maior/caso 

fortuito ou manutenção programada, como são registrados os incidentes e qual o procedimento para 

divergências. 

Exemplo: em mês de 30 dias, 95% de disponibilidade equivale a aproximadamente 36 horas de 

indisponibilidade. A Administração deverá confirmar se esse patamar é compatível com a criticidade 

do serviço. 

VI. EVIDÊNCIAS E REGISTROS 

• Relatório mensal da contratada, quando previsto. 

• Registros de monitoramento da disponibilidade. 

• Chamados e protocolos de suporte. 

• Registros de início e fim de indisponibilidade. 

• Ordens de serviço e registros de manutenção. 

• Termos de aceite/recebimento, quando aplicáveis. 

• Relatório do fiscal com memória de cálculo do IMR. 

• Manifestação da contratada sobre ocorrências, quando houver. 

VII. PROCEDIMENTO DE MEDIÇÃO 

1. Fiscal coleta as evidências do período. 

1. Fiscal calcula cada indicador e o IRM. 

1. Contratada é cientificada das ocorrências e, quando previsto, apresenta manifestação. 

1. Fiscal consolida a medição e registra a glosa aplicável. 

1. Gestor do contrato valida a medição. 

1. Pagamento é processado pelo valor efetivamente devido. 

1. Descumprimentos relevantes ou reiterados são encaminhados para avaliação de sanção, em 

procedimento próprio. 
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VIII. PLANILHA MENSAL DE APURAÇÃO 

Indicador Resultado 

alcançado 

Meta Nota 0–

100 

Peso Pontuação 

ponderada 

I1 – Disponibilidade ____ % 99% ____ 40% ____ 

I2 – Chamados ____ % 95% ____ 20% ____ 

I3 – Restabelecimento ____ % 95% ____ 20% ____ 

I4 – 

Instalação/configuração 

____ % 100% ____ 10% ____ 

I5 – Relatórios ____ % 100% ____ 10% ____ 

IRM TOTAL   ____ 100% ____ 

IX. TERMO DE AFERIÇÃO MENSAL 

Período de referência: ____/____/______ a ____/____/______ 

Valor mensal contratado: R$ __________________ 

IRM apurado: __________ pontos 

Glosa aplicável: __________ % 

Valor da glosa: R$ __________________ 

Valor a pagar: R$ __________________ 

Ocorrências relevantes: ________________________________________________ 

Observações: ___________________________________________________________ 

____________________________________________ 

Fiscal do contrato 

 

____________________________________________ 

Gestor do contrato 

 

____________________________________________ 

Representante da contratada 

X. DISPOSIÇÕES FINAIS 

O IMR deverá integrar o Termo de Referência/contrato e ser aplicado de forma objetiva, transparente 

e verificável. Qualquer alteração de metas, pesos, fórmulas ou percentuais deverá ser formalmente 

justificada e compatibilizada com os demais documentos da contratação. 

As glosas previstas neste instrumento destinam-se à adequação do pagamento ao resultado 

efetivamente entregue. A aplicação de advertência, multa, impedimento ou declaração de 
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inidoneidade, quando cabível, observará as hipóteses, limites e procedimento previstos na Lei Nº 

14.133/2021 e no instrumento contratual. 

6 DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA SOLUÇÃO DE 

TIC. 

Requisitos de Negócio. 

6.1 A contratação deverá atender aos seguintes requisitos de negócio: 

6.1.1 Garantir conectividade com disponibilidade suficiente para suportar as atividades 

administrativas, legislativas e institucionais da Câmara Municipal. 

6.1.2 Possibilitar a utilização do serviço na sede do Poder Legislativo e em ações externas e itinerantes 

promovidas pela Câmara Municipal. 

6.1.3 Assegurar a continuidade da conectividade em localidades onde a infraestrutura convencional 

de telecomunicações seja inexistente, insuficiente ou indisponível. 

6.1.4 Disponibilizar serviço compatível com a utilização de sistemas administrativos, plataformas 

governamentais, videoconferências, transmissões institucionais e demais aplicações necessárias ao 

desempenho das atividades do Poder Legislativo. 

6.1.5 Contemplar o fornecimento de todos os equipamentos, acessórios, instalação, configuração, 

ativação, suporte técnico e demais recursos necessários ao pleno funcionamento dos serviços. 

6.1.6 Assegurar a prestação contínua dos serviços durante toda a vigência contratual. 

Requisitos de Capacitação. 

6.2 A contratação deverá atender aos seguintes requisitos de capacitação: 

6.2.1 Os equipamentos deverão ser entregues devidamente instalados, configurados e aptos para 

utilização. 

6.2.2 A contratada deverá fornecer orientações básicas aos usuários quanto à utilização dos 

equipamentos e dos canais de suporte técnico, sempre que necessário. 

6.2.3 Não será exigida capacitação formal dos servidores da Contratante para utilização dos serviços. 

Requisitos Legais. 

6.3 A contratação deverá observar os seguintes requisitos legais: 

6.3.1 Observar as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas 

aplicáveis às contratações públicas. 

6.3.2 Observar a regulamentação expedida pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL 

e demais normas vigentes aplicáveis ao setor de telecomunicações. 

6.3.3 Possuir todas as autorizações, registros, licenças ou credenciamentos exigidos pelos órgãos 

competentes para a prestação dos serviços. 

Requisitos de Manutenção. 
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6.4 A contratação deverá contemplar os seguintes requisitos de manutenção: 

6.4.1 Disponibilizar suporte técnico durante toda a vigência contratual.  

Requisitos de Escalabilidade. 

6.5 A solução contratada deve permitir expansão futura da capacidade de banda, de forma modular e 

progressiva, sem a necessidade de substituição integral da infraestrutura ou interrupções prolongadas 

no serviço.  

6.5.1 Executar manutenção corretiva sempre que houver falhas que comprometam o funcionamento 

dos serviços. 

6.5.2 Substituir equipamentos defeituosos, quando necessário, sem ônus adicional para a 

Administração. 

6.5.3 Disponibilizar canais para abertura, acompanhamento e encerramento de chamados técnicos. 

Requisitos Temporais. 

6.6 A contratação deverá observar os seguintes requisitos temporais: 

6.6.1 Executar a implantação dos serviços no prazo estabelecido no Termo de Referência, contado da 

emissão da Ordem de Serviço. 

6.6.2 Manter a disponibilidade dos serviços durante toda a vigência contratual. 

6.6.3 Atender e solucionar ocorrências dentro dos prazos estabelecidos nos níveis mínimos de serviço 

definidos no Termo de Referência. 

Requisitos de Segurança e Privacidade. 

6.7 A contratação deverá atender aos seguintes requisitos de segurança e privacidade: 

6.7.1 Garantir a confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações trafegadas pelos 

serviços contratados. 

6.7.2 Observar a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais – LGPD), quando aplicável. 

6.7.3 Adotar mecanismos de segurança compatíveis com as boas práticas aplicáveis aos serviços de 

telecomunicações. 

Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais. 

6.8 A contratação deverá observar os seguintes requisitos sociais, ambientais e culturais: 

6.8.1 Cumprir a legislação ambiental vigente durante a execução contratual. 

6.8.2 Promover a destinação ambientalmente adequada dos equipamentos, componentes e materiais 

eventualmente substituídos, quando cabível. 

Requisitos da Arquitetura Tecnológica. 

6.9 A contratação deverá contemplar os seguintes requisitos tecnológicos: 
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6.9.1 Disponibilizar infraestrutura tecnológica compatível com a prestação contínua dos serviços de 

acesso à conectividade. 

6.9.2 Permitir a instalação e operação dos equipamentos nos locais indicados pela Administração. 

6.9.3 Utilizar equipamentos homologados pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, 

quando exigido pela regulamentação vigente. 

Requisitos de Projeto e de Implementação. 

6.10 A contratação deverá contemplar os seguintes requisitos: 

6.10.1 Fornecer todos os equipamentos, acessórios e materiais necessários à execução dos serviços. 

6.10.2 Realizar instalação, configuração, ativação e testes de funcionamento. 

6.10.3 Entregar os serviços em pleno funcionamento, aptos para utilização pela Contratante. 

Requisitos de Implantação. 

6.11 A implantação dos serviços deverá observar os seguintes requisitos: 

6.11.1 Realizar a instalação dos equipamentos nos locais indicados pela Contratante no prazo de 10 

(dez) dias corridos. 

6.11.2 Executar a configuração completa dos equipamentos e serviços. 

6.11.3 Realizar testes para comprovação do correto funcionamento da solução implantada. 

6.11.4 Disponibilizar os serviços em condições de operação imediatamente após a conclusão da 

instalação. 

Requisitos de Garantia e Manutenção. 

6.12 A contratação deverá contemplar os seguintes requisitos: 

6.12.1 Os equipamentos fornecidos deverão possuir garantia legal, nos termos da Lei nº 8.078, de 11 

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6.12.2 A contratada deverá assegurar a manutenção dos equipamentos durante toda a vigência 

contratual. 

6.12.3 Sempre que houver defeito ou falha de funcionamento, deverá ser realizado o reparo ou a 

substituição dos equipamentos, sem custos adicionais para a Administração. 

Requisitos de Experiência Profissional. 

6.13 A contratação deverá atender aos seguintes requisitos: 

6.13.1 Os serviços de instalação, configuração, manutenção e suporte técnico deverão ser executados 

por profissionais tecnicamente capacitados. 

6.13.2 Não serão exigidos requisitos específicos de experiência profissional como condição de 

habilitação. 

Requisitos de Formação da Equipe. 

6.14 A contratação deverá atender aos seguintes requisitos: 
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6.14.1 Os serviços deverão ser executados por equipe tecnicamente apta à prestação dos serviços 

contratados. 

6.14.2 Não será exigida formação acadêmica específica da equipe como requisito de habilitação. 

Requisitos de Metodologia de Trabalho. 

6.15 A execução contratual deverá observar os seguintes requisitos: 

6.15.1 A execução dos serviços dependerá da emissão de Ordem de Serviço pela Contratante. 

6.15.2 A contratada deverá disponibilizar canal eletrônico para abertura e acompanhamento de 

chamados, bem como atendimento telefônico em horário comercial ou conforme definido no Termo 

de Referência. 

6.15.3 A contratada deverá acompanhar a execução dos serviços e comunicar imediatamente à 

Contratante quaisquer ocorrências que possam comprometer sua continuidade. 

Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade. 

6.16 A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

6.16.1 Adotar medidas técnicas e administrativas destinadas à proteção das informações relacionadas 

à execução contratual. 

6.16.2 Comunicar imediatamente à Contratante qualquer incidente de segurança da informação que 

possa comprometer a disponibilidade dos serviços ou a integridade, confidencialidade e autenticidade 

das informações relacionadas à execução contratual. 

Subcontratação. 

6.17 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação. 

6.18 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal Nº 

14.133, de 2021. 

7 PAPÉIS E RESPONSABILIDADES.   

7.1 São obrigações da CONTRATANTE:   

7.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo para acompanhar e fiscalizar a execução dos 

contratos; 

7.1.2 Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de 

Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;   

7.1.3 Receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita, 

conforme inspeções realizadas;   

7.1.4 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da Contratada, no 

que couber.   



 

Página 38 de 89 
_____________________________________________________________________________________ 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS | CNPJ 34.845.040/0001-56 
www.camaraparagominas.pa.gov.br | e-mail: cmp.ouv@camaraparagominas.pa.gov.br 

Praça Célio Miranda, 120, Centro, Paragominas, Pará, Brasil | CEP: 68.625-970 
Ouvidoria: [91] 3729 3344 | [91] 3729 7922 

 

7.1.5 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, exceto naquilo que dependa da 

boa execução deste contrato em relação aos empregados da contratada indicados para execução 

material.    

7.1.6 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do contrato;    

7.1.7 Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da 

solução de TIC;    

7.1.8 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro 

das normas e condições contratuais;    

7.1.9 Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço em desacordo com as obrigações assumidas pela 

Contratada;    

7.1.10 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre eventuais irregularidades no fornecimento do 

serviço, fixando prazo para correções; 

7.1.11 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos com as 

especificações constantes deste TR e da proposta, para fins de aceitação e recebimento;   

7.1.12 Aplicar, motivada e justificadamente, à Contratada as penalidades contratuais e 

regulamentares cabíveis, observando o contraditório e a ampla defesa. 

7.2 São obrigações da CONTRATADA:  

7.2.1 Fornecer todos os equipamentos especificados, em regime de comodato, durante toda a vigência 

do contrato; 

7.2.2 Realizar a instalação completa, testes e validação do link; 

7.2.3 Manter equipe técnica qualificada para atendimento a chamados dentro do prazo de 24h; 

7.2.4 Cumprir integralmente as normas relativas à segurança do trabalho, à confidencialidade das 

informações e à integridade física do patrimônio da Câmara Municipal. 

7.2.5 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, 

inerentes à execução do objeto contratual;   

7.2.6 Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de 

seus representantes legais, ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou 

reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento do fornecimento pela 

contratante;   
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7.2.7 Todos os custos relacionados a impostos, taxas e demais despesas incidentes sobre a prestação 

dos serviços serão de responsabilidade exclusiva da Contratada. 

7.2.8 Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo 

representante terá poderes para sustar a prestação dos serviços, total ou parcial, em qualquer tempo, 

desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;   

7.2.9 manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação. 

8 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO. 

8.1. A execução do objeto contratado deverá ocorrer conforme as condições, prazos e especificações 

estabelecidas neste Termo de Referência, visando garantir a perfeita prestação dos serviços, conforme 

detalhado abaixo: 

8.1.1 Instalação e configuração inicial dos equipamentos, todos disponibilizados em regime de 

comodato, fornecer todos os equipamentos, acessórios e materiais necessários à execução dos 

serviços. 

8.1.2 Prazo de execução: Realizar a instalação dos equipamentos nos locais indicados pela 

Contratante no prazo de 10 (dez) dias corridos. 

8.1.3 Permitir a instalação e operação dos equipamentos nos locais indicados pela Administração 

8.2 O serviço deverá abranger, no mínimo: 

8.2.1 Resposta imediata a ocorrências detectadas; 

8.2.2 Comunicação ágil com os responsáveis designados da Câmara Municipal, em situações 

emergenciais; 

8.3 Os serviços serão prestados na sede da Câmara Municipal de Paragominas, situada na Praça Célio 

Miranda, Nº 120, Centro, Paragominas, bem como nos 02 (dois) veículos oficiais destinados às 

atividades institucionais itinerantes e, quando aplicável, nos locais de realização das atividades 

externas autorizadas pela Administração. 

8.4 A execução contratual terá início após a assinatura do contrato e a emissão formal da ordem de 

serviço pela Administração, ficando o início da execução condicionado à assinatura, pela 

CONTRATADA, do Termo de Compromisso e do Termo de Ciência conforme anexos I e II, deste 

instrumento. 

8.5 Os equipamentos deverão ser entregues, instalados e postos em operação em perfeitas condições 

de funcionamento, com garantia de substituição imediata em caso de falha. 

8.6. Além das condições previstas neste Termo de Referência, a empresa contratada deverá observar, 

de forma integral, os requisitos e obrigações estabelecidos no contrato. 

9. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei Nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do procedimento de 

contratação ou do contrato administrativo que venha a ser firmado. 

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso, 

observados a boa-fé e os princípios do art. 6º da LGPD. 
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9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

lei. 

10 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. 

10.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e 

as normas da Lei Federal Nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

10.2 As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

10.3 Após a assinatura do contrato a Câmara Municipal poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização Técnica. 

10.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal técnico do contrato, ou 

pelo respectivo substituto (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

10.5 O fiscal do contrato técnico acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

10.5.1 O fiscal do contrato técnico anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos problemas observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º;  

10.5.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

10.5.3 O fiscal do contrato técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

10.5.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

10.5.5 O fiscal do contrato técnico comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

10.6 O fiscal do contrato técnico verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
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10.6.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato. 

10.7 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração.  

10.8 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

10.9 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

10.10 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

10.11 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei Nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. 

10.12 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

10.13 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Contratada 

que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 

objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
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f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem 11.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 

4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 11.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

d) Multa: 

I. Moratória, por atraso injustificado na execução do objeto: 0,5% (meio por cento) do valor da 

parcela inadimplida por dia de atraso, até o limite máximo de 10 (dez) dias ou teto de 10% (dez 

por cento) do valor da referida parcela; 

II. Moratória, por atraso injustificado na apresentação, suplementação ou reposição da garantia 

(quando exigida): 0,07% (sete centésimos por cento) por dia sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 2% (dois por cento); 

III. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento de suas 

cláusulas, conforme dispõe o art. 137, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

IV. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1: de 2% a 10% 

do valor do Contrato; 

V. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1: de 

10% a 10% do valor do Contrato; 

VI. Compensatória, para a infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1: de 0,5% a 15% do valor 

do Contrato; VII. Compensatória, para as infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1: de 

0,5% a 10% do valor do Contrato; 

VIII. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1: de 0,5% a 10% do 

valor do Contrato. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei Federal Nº 14.133, de 

2021). 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, § 7º, da Lei Federal Nº 14.133, de 2021). 

11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal Nº 14.133, de 2021). 

11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei Federal Nº 

14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
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11.7 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei Federal Nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente 

para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

11.8.2 O endereço de e-mail informado na proposta comercial será considerado de uso contínuo da 

empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente 

enviadas. 

11.9 Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.9.2 as peculiaridades do caso concreto; 

11.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e 

11.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal Nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

11.11 A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com a Contratada observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

11.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

11.12.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos demais cadastro pertinentes. 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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11.14. Os débitos da Contratada para com a Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que a Contratada possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO. 

Recebimento. 

12.1 O objeto do contrato será recebido provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo; 

12.2 O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do Contratado com a comprovação da execução a que se referem a parcela a ser paga. 

12.3 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

12.4 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

12.5 O fiscal do contrato, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 

administrativo. 

12.6 Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o prazo de 

Liquidação. 

12.7 Ao final de cada período/evento de faturamento: 

12.7.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, 

se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato; 

12.8 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 

em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

12.9 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no recebimento provisório. 

12.10 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 
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12.11 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes.  

12.12 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

12.13 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

12.14 O objeto será recebido definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

12.14.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

12.14.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as 

respectivas correções; 

12.14.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.14.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

12.14.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.15 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

12.16 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.17 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Procedimentos de Teste e Inspeção 
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12.18 Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos Termos 

de Recebimento Provisório e Definitivo o que consta no Instrumento de Medição de Resultados – 

IMR, anexo do Contrato. 

Liquidação 

12.19 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 

7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 77/2022;  

 

12.20 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:   

a) O prazo de validade;   

b) A data da emissão;     

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;     

d) O período respectivo de execução do contrato;     

e) O valor a pagar; e  

f)  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.21 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

12.22 O Contratado deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação de 

que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

b) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

d) Certidão Negativa Estadual; 

e) Certidão Negativa Municipal. 

 

12.23 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF, CNEP E CEIS para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;  

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais 

como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 

2018). 

12.24 Constatando-se, junto ao SICAF, CNEP E CEIS, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
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sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante; 

12.25 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

12.26 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa; 

12.27 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF, 

CNEP E CEIS.  

Prazo de pagamento 

12.28 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 

77, de 2022.  

Forma de pagamento 

12.29 O pagamento será realizado por meio de transferência bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado; 

12.30 Será considerada data do pagamento o dia em que for realizada a transferência bancária; 

12.31 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;  

12.32 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;  

12.33 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.    

Cessão de Crédito 

12.34 Não se aplica. 

Reajuste 

12.35 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data da proposta vencedora. 

12.36 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice de Custos de Tecnologia da 



 

Página 48 de 89 
_____________________________________________________________________________________ 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS | CNPJ 34.845.040/0001-56 
www.camaraparagominas.pa.gov.br | e-mail: cmp.ouv@camaraparagominas.pa.gov.br 

Praça Célio Miranda, 120, Centro, Paragominas, Pará, Brasil | CEP: 68.625-970 
Ouvidoria: [91] 3729 3344 | [91] 3729 7922 

 

Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

12.37 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.38 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

12.39 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

12.40 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

12.41 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

13 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta. 

13.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

Exigências de habilitação. 

13.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica. 

13.3 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

13.4 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

13.5 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

13.6 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

13.7 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

13.8 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

13.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista. 

13.10 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

13.11 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

13.12 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

13.13 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

13.14 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

13.15 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

13.16 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

13.17 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira. 

13.2.19 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação/contratação, ou de sociedade simples. 

13.2.20 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

13.2.21 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos dois últimos exercícios sociais (2024 e 2025), já exigíveis e apresentados na forma da 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) superiores a 1 (um), 

obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

__________________________________                                

            Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC =                Ativo Circulante 

__________________________________ 

                         Passivo Circulante 

 

13.2.22 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital 

mínimo até 10% do valor total estimado da contratação. 

13.2.23 Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios 

sociais, sob pena de inabilitação. 

13.2.24 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

13.2.25 A licitante vencedora ao não apresentar os documentos acima poderá solicitar ao Pregoeiro 

prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar tais documentos, o prazo poderá ser prorrogado a pedido 

do licitante, ao final do prazo persistindo a ausência dos documentos a licitante será inabilitada. 

13.2.26 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

13.2.27 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica. 

14.24.  Apresentação de comprovação de Licença/Outorga válida expedida pela Agência Nacional de 

Telecomunicações (ANATEL) para a prestação do Serviço de Comunicação Multimídia (SCM) ou 

ato regulatório equivalente que autorize a exploração do serviço de telecomunicações no território 

nacional. 

14.25. Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, certidão ou declaração fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove que a empresa executou ou executa de forma 

satisfatória serviços de características e complexidade operacional equivalentes ou superiores ao 

objeto desta contratação. 

14.26. Para fins da comprovação exigida no item 14.25, o atestado deverá comprovar a prestação de 

serviços de provimento de acesso à internet/comunicação de dados via satélite (ou tecnologia de 
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conectividade equivalente), contemplando o fornecimento e a manutenção de, no mínimo, 01 (um) 

link de conectividade em operação. 

14.27. Será admitida, para fins de comprovação do quantitativo mínimo exigido no item 14.26, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante ou 

sucessiva. 

14.28 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

14.29 O fornecedor disponibilizará as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

14.30 Apresentar Declaração que se compromete em possuir quadro técnico suficiente, tanto 

presencial como remoto, para atender toda a demanda do município, nos prazos estabelecidos no 

Edital. 

Forma de fornecimento.  

14.31 O fornecimento dos equipamentos ocorra em regime de comodato. 

15 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

15.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 86.997,36 (oitenta e seis mil, novecentos e 

noventa e sete reais e trinta e seis centavos). 

16 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

16.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento. 

16.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

EXERCÍCIO 2026:    

Unidade Orçamentária: 0101 Câmara Municipal; 

Função: 01 Legislativa; 

Sub Função: 031 Ação Legislativa; 

Programa: 0001 Ação Legislativa; 

Atividade: 0101.01.031.0001.2.001 Manutenção da Câmara Municipal; 

Dotação Orçamentária: Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica; 

Elemento de Despesa: 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa 

Jurídica. 

16.3 Nos contratos cuja duração, ou previsão de duração, ultrapasse um exercício financeiro, deverá 

ser indicado o crédito e respectivo empenho para atender à despesa no exercício em curso, bem como 

cada parcela da despesa relativa à parte a ser executada em exercício futuro, com a declaração de que, 

em termos aditivos ou apostilamentos, indicar-se-ão os créditos e empenhos para sua cobertura. 
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17. RESPONSÁVEIS. 

17.1 O presente Termo de Referência foi elaborado por Manuella Caroline Sá Rodrigues, sob a 

responsabilidade da Secretaria Geral, representada pelo Sr. Francisco Antônio da Silva, e será 

submetido à aprovação e autorização do Presidente da Câmara Municipal de Paragominas, Sr. 

Leonardo Luis Andrade. 

 

Paragominas, 16 de julho de 2026. 

 

 

 

 

 

FRANCISCO ANTÔNIO DA SILVA 

Secretário Geral 

 

 

 

 

LEONARDO LUIS ANDRADE 

Presidente CMP 
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ANEXO I - TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO E RESPEITO 

ÀS NORMAS DE SEGURANÇA 

Processo nº: 024/2026-CMP 

Contrato Administrativo nº: ______/2026-CMP 

Contratada: ______________________________________________ 

CNPJ: _________________________________________________ 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE LINK DE ACESSO 

À INTERNET EM BANDA LARGA VIA SATÉLITE MÓVEL (LEO – LOW EARTH ORBIT), 

INCLUINDO A DISPONIBILIZAÇÃO DE ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS, INSTALAÇÃO, 

CONFIGURAÇÃO E SUPORTE TÉCNICO DOS EQUIPAMENTOS. 

Pelo presente instrumento, a empresa ____________________________________________, 

inscrita no CNPJ sob o nº ____________________________, com sede à 

____________________________________________________________, neste ato representada 

por seu representante legal, Sr.(a) ____________________________________________, inscrito(a) 

no CPF sob o nº ____________________________, na qualidade de 

________________________________, doravante denominada CONTRATADA, assume, perante 

a CÂMARA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS, o presente compromisso de manutenção de 

sigilo e observância das normas de segurança aplicáveis à execução contratual, mediante as seguintes 

declarações e obrigações: 

1. DO COMPROMISSO DE SIGILO 

1.1. A CONTRATADA compromete-se a manter sigilo sobre as informações não públicas a que seus 

representantes, empregados, prepostos, técnicos ou demais profissionais diretamente envolvidos na 

execução contratual tenham acesso em razão da prestação dos serviços. 

1.2. O dever de sigilo abrange, quando aplicável, informações institucionais, administrativas, 

técnicas, operacionais, credenciais de acesso, configurações de equipamentos e redes, dados de 

usuários, informações constantes dos sistemas ou equipamentos da CONTRATANTE e quaisquer 

outras informações não públicas obtidas em razão da contratação. 

1.3. As informações eventualmente acessadas em razão da execução contratual deverão ser utilizadas 

exclusivamente para a prestação dos serviços contratados, sendo vedada sua utilização para finalidade 

diversa, bem como sua divulgação, reprodução, compartilhamento ou disponibilização a terceiros não 

autorizados. 

2. DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E DOS ACESSOS 

2.1. A CONTRATADA compromete-se a observar as normas, orientações e procedimentos de 

segurança estabelecidos pela Câmara Municipal de Paragominas que sejam aplicáveis às atividades 

desempenhadas no âmbito da contratação. 

2.2. O acesso às dependências, equipamentos, redes, sistemas ou demais recursos da Câmara 

Municipal de Paragominas, quando necessário à execução do objeto, deverá ocorrer exclusivamente 

para as finalidades relacionadas à contratação e dentro dos limites autorizados pela 

CONTRATANTE. 
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2.3. A CONTRATADA deverá adotar medidas razoáveis e compatíveis com a natureza dos serviços 

para impedir acessos não autorizados, utilização indevida, alteração, divulgação, cópia, perda ou 

comprometimento das informações e dos recursos institucionais a que eventualmente tenha acesso. 

2.4. É vedado o compartilhamento de credenciais, senhas ou outros mecanismos de autenticação 

eventualmente disponibilizados individualmente para acesso aos recursos da CONTRATANTE. 

3. DOS EQUIPAMENTOS E TERMINAIS DA SOLUÇÃO 

3.1. A CONTRATADA deverá observar os procedimentos de segurança aplicáveis aos equipamentos, 

terminais, dispositivos e demais componentes da solução disponibilizados ou instalados na sede da 

Câmara Municipal de Paragominas e nos veículos oficiais. 

3.2. Eventual intervenção técnica nos equipamentos deverá ser realizada exclusivamente por 

profissional autorizado pela CONTRATADA e, quando realizada nas dependências da 

CONTRATANTE ou em seus veículos, de acordo com as orientações estabelecidas pela Câmara 

Municipal de Paragominas. 

3.3. A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE qualquer ocorrência que possa 

comprometer a segurança, integridade ou funcionamento dos equipamentos ou da conexão 

disponibilizada no âmbito da contratação, quando a ocorrência estiver relacionada à sua atuação. 

4. DA COMUNICAÇÃO DE INCIDENTES 

4.1. A CONTRATADA deverá comunicar à Câmara Municipal de Paragominas, tão logo tenha 

conhecimento, qualquer incidente de segurança, acesso indevido, perda, extravio, divulgação não 

autorizada ou outra ocorrência que possa comprometer informações, equipamentos, credenciais ou 

recursos institucionais relacionados à execução contratual. 

4.2. A comunicação deverá conter, sempre que possível, informações sobre a ocorrência, os recursos 

eventualmente afetados, as providências adotadas e as medidas necessárias para contenção ou 

correção do incidente. 

5. DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

5.1. Quando houver tratamento de dados pessoais no âmbito da execução contratual, a 

CONTRATADA deverá observar a legislação aplicável, especialmente a Lei Federal nº 13.709/2018 

– Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), utilizando os dados exclusivamente para as 

finalidades relacionadas à execução do objeto e conforme as orientações e instruções da 

CONTRATANTE, quando aplicáveis. 

5.2. A CONTRATADA deverá adotar medidas técnicas e administrativas compatíveis com a natureza 

das atividades desenvolvidas para proteção dos dados pessoais eventualmente tratados no âmbito da 

contratação. 

6. DA RESPONSABILIDADE PELA EQUIPE 

6.1. A CONTRATADA compromete-se a dar ciência das obrigações de sigilo e segurança aos 

empregados, prepostos, técnicos e demais profissionais que estejam diretamente envolvidos na 

execução do objeto e que, em razão de suas atividades, possam ter acesso às informações, 

equipamentos, instalações ou sistemas da Câmara Municipal de Paragominas. 

6.2. Os profissionais diretamente envolvidos na contratação deverão firmar, quando aplicável, o 

respectivo Termo de Ciência da Declaração de Manutenção de Sigilo e das Normas de 

Segurança. 



 

Página 55 de 89 
_____________________________________________________________________________________ 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS | CNPJ 34.845.040/0001-56 
www.camaraparagominas.pa.gov.br | e-mail: cmp.ouv@camaraparagominas.pa.gov.br 

Praça Célio Miranda, 120, Centro, Paragominas, Pará, Brasil | CEP: 68.625-970 
Ouvidoria: [91] 3729 3344 | [91] 3729 7922 

 

6.3. A CONTRATADA será responsável por orientar sua equipe quanto às obrigações assumidas 

neste Termo, sem prejuízo da responsabilidade individual decorrente de eventual conduta ilícita ou 

violação das obrigações de sigilo. 

7. DO ENCERRAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Ao término da contratação, ou quando solicitado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA 

deverá observar os procedimentos definidos para devolução, desativação, retirada ou encerramento 

de acessos relacionados aos equipamentos e serviços, conforme aplicável. 

7.2. O encerramento da contratação não afasta o dever de sigilo sobre as informações obtidas durante 

a execução contratual, permanecendo a obrigação enquanto subsistir o caráter não público da 

informação ou obrigação legal ou contratual de confidencialidade. 

8. DO DESCUMPRIMENTO 

8.1. O descumprimento das obrigações previstas neste Termo poderá ensejar a adoção das medidas 

administrativas, civis e, quando cabíveis, penais previstas na legislação aplicável, sem prejuízo das 

sanções contratuais pertinentes. 

8.2. A aplicação de eventual penalidade observará o contrato, o Termo de Referência, a Lei Federal 

nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

9. DA VIGÊNCIA DO COMPROMISSO 

9.1. O presente compromisso produzirá efeitos durante toda a execução contratual e permanecerá 

aplicável, no que couber, após o encerramento do contrato relativamente às informações cujo dever 

de sigilo subsista por força de lei ou da própria natureza da informação. 

10. DISPOSIÇÃO FINAL 

10.1. O presente Termo integra os instrumentos de segurança e governança da contratação e deverá 

ser interpretado em conjunto com o Termo de Referência, o contrato e as demais normas aplicáveis 

à execução do objeto. 

E, por estar de acordo com as obrigações acima estabelecidas, o representante legal da 

CONTRATADA firma o presente Termo. 

 

Paragominas, ____ de __________________ de 2026. 

 

REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA 

Nome: ________________________________________ 

CPF: _________________________________________ 

Cargo: ________________________________________ 

Empresa: ______________________________________ 

CNPJ: _________________________________________ 

Assinatura: ____________________________________ 
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ANEXO II - TERMO DE CIÊNCIA DA DECLARAÇÃO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO 

E DAS NORMAS DE SEGURANÇA 

Processo Administrativo nº 024/2026-CMP 

Contrato nº ______/2026-CMP 

Contratada ______________________________________________ 

CNPJ: _________________________________________________ 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE LINK DE ACESSO 

À INTERNET EM BANDA LARGA VIA SATÉLITE MÓVEL (LEO – LOW EARTH ORBIT), 

INCLUINDO A DISPONIBILIZAÇÃO DE ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS, INSTALAÇÃO, 

CONFIGURAÇÃO E SUPORTE TÉCNICO DOS EQUIPAMENTOS. 

Eu, ________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o 

nº ____________________________, ocupante do cargo/função de 

____________________________________________, empregado(a)/preposto(a)/técnico(a) da 

empresa ____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

____________________________, declaro, para os devidos fins, que: 

1. Recebi ciência do Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e Respeito às Normas de 

Segurança firmado pela empresa contratada perante a Câmara Municipal de Paragominas. 

2. Declaro estar ciente de que, em razão das atividades que desempenho no âmbito da contratação, 

poderei ter acesso, quando necessário à execução do objeto, a equipamentos, terminais, instalações, 

informações técnicas, configurações, credenciais ou outros recursos relacionados à solução 

contratada. 

3. Comprometo-me a manter sigilo sobre todas as informações não públicas a que eventualmente 

tenha acesso em razão das atividades desempenhadas, não as divulgando, reproduzindo, 

compartilhando ou utilizando para finalidade diversa da execução dos serviços. 

4. Comprometo-me a observar as normas, orientações e procedimentos de segurança da Câmara 

Municipal de Paragominas que sejam aplicáveis às atividades que desempenharei. 

5. Comprometo-me a utilizar equipamentos, sistemas, redes, credenciais e demais recursos 

disponibilizados pela CONTRATANTE exclusivamente para as atividades autorizadas e relacionadas 

à execução do objeto. 

6. Comprometo-me a não compartilhar senhas, credenciais ou mecanismos de autenticação que sejam 

individualmente disponibilizados para acesso a recursos da CONTRATANTE. 

7. Comprometo-me a não copiar, fotografar, transferir, armazenar ou disponibilizar a terceiras 

informações, documentos ou dados da Câmara Municipal de Paragominas aos quais eventualmente 

tenha acesso em razão da execução contratual, salvo quando necessário à execução do objeto e 

devidamente autorizado. 

8. Comprometo-me a comunicar imediatamente à empresa contratada qualquer situação de acesso 

indevido, perda, extravio, divulgação não autorizada ou outro incidente que possa comprometer 
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informações, equipamentos, credenciais ou recursos da Câmara Municipal de Paragominas 

relacionados à execução do contrato. 

9. Declaro estar ciente de que o dever de sigilo permanecerá aplicável após o encerramento das 

minhas atividades relacionadas à contratação, enquanto subsistir obrigação legal ou contratual de 

confidencialidade ou enquanto a informação permanecer não pública. 

10. Declaro estar ciente de que eventual descumprimento das obrigações de sigilo e segurança poderá 

sujeitar-me às medidas administrativas, civis e, quando cabíveis, penais previstas na legislação 

aplicável, sem prejuízo das providências que possam ser adotadas pela empresa contratada e pela 

Câmara Municipal de Paragominas. 

11. Declaro, por fim, que tive ciência das obrigações de sigilo e das normas de segurança aplicáveis 

às atividades que desempenharei no âmbito da contratação, comprometendo-me a observá-las durante 

toda a minha participação na execução do objeto. 

 

Paragominas, ____ de __________________ de 2026. 

 

 

EMPREGADO(A)/PREPOSTO(A)/TÉCNICO(A) DA CONTRATADA 

Nome: ________________________________________ 

CPF: _________________________________________ 

Cargo/Função: _________________________________ 

Empresa: ______________________________________ 

Assinatura: ____________________________________ 
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ANEXO III - TERMO DE RECEBIMENTO DE KIT EM COMODATO 

1. IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Processo Administrativo nº 024/2026 – CMP 

Pregão Eletrônico nº 010/2026 – CMP 

Contrato nº ______/2026 – CMP 

Contratada: ______________________________________________ 

CNPJ: _________________________________________________ 

2. IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

Item: 01 – Serviço de Conectividade via Satélite de 50 GB – Perfil Móvel 

Quantidade contratada: 02 links 

Período: 12 meses 

3. IDENTIFICAÇÃO DO KIT EM COMODATO 

Marca: _________________________________________________ 

Modelo da antena: ________________________________________ 

Número de série da antena: _________________________________ 

Kit ID: _________________________________________________ 

Modelo do roteador: ______________________________________ 

Número de série do roteador: _______________________________ 

Número de série de outros equipamentos: _____________________ 

Acessórios entregues: 

Item Descrição Quantidade 

01 Antena 01 

02 Roteador 01 

03 Fonte de alimentação 01 

04 Cabos Conforme kit 

05 Suportes/acessórios de instalação Conforme necessidade 

06 Outros Conforme kit 

4. LOCAL/DESTINAÇÃO 

O kit acima identificado foi entregue em regime de comodato para utilização na execução do serviço 

de conectividade via satélite, destinado ao perfil móvel, para suporte às atividades externas da 

Câmara Municipal de Paragominas. 

Local de utilização: _______________________________________ 
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5. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

Após conferência, o kit foi recebido em condições aparentes de integridade e funcionamento, 

acompanhado dos acessórios necessários à execução do serviço contratado. 

O recebimento do kit em comodato não implica transferência de propriedade dos equipamentos à 

Câmara Municipal de Paragominas, permanecendo estes vinculados à contratada durante a vigência 

da contratação e sujeitos às condições estabelecidas no contrato. 

6. RESPONSÁVEIS 

Pela Contratada 

Nome: _________________________________________________ 

Cargo/Função: ___________________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________ 

Pela Câmara Municipal de Paragominas 

Nome: _________________________________________________ 

Cargo/Função: ___________________________________________ 

Matrícula: ______________________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________ 

Paragominas/PA, ____ de __________________ de 2026. 
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ANEXO IV - TERMO DE RECEBIMENTO DE KIT EM COMODATO 

1. IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Processo Administrativo nº 024/2026 – CMP 

Pregão Eletrônico nº 010/2026 – CMP 

Contrato nº ______/2026 – CMP 

Contratada: ______________________________________________ 

CNPJ: _________________________________________________ 

2. IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

Item: 02 – Serviço de Conectividade via Satélite de 500 GB – Perfil Institucional Fixo 

Quantidade contratada: 01 link 

Período: 12 meses 

3. IDENTIFICAÇÃO DO KIT EM COMODATO 

Marca: Starlink 

Modelo da antena: ________________________________________ 

Número de série da antena: _________________________________ 

Kit ID: _________________________________________________ 

Modelo do roteador: ______________________________________ 

Número de série do roteador: _______________________________ 

Número de série de outros equipamentos: _____________________ 

Acessórios entregues: 

Item Descrição Quantidade 

01 Antena 01 

02 Roteador 01 

03 Fonte de alimentação 01 

04 Cabos Conforme kit 

05 Suportes/acessórios de instalação Conforme necessidade 

06 Outros Conforme kit 

4. LOCAL E DESTINAÇÃO 

O kit acima identificado foi entregue em regime de comodato para utilização na execução do 

serviço de conectividade via satélite, destinado ao perfil institucional fixo, para suporte às 
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atividades desenvolvidas na sede da Câmara Municipal de Paragominas, especialmente em 

situações de indisponibilidade ou limitação dos recursos de conectividade regularmente utilizados. 

Local de instalação: Câmara Municipal de Paragominas 

5. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

Após conferência, o kit foi recebido em condições aparentes de integridade e funcionamento, 

acompanhado dos acessórios necessários à instalação e execução do serviço contratado. 

O recebimento do kit em comodato não implica transferência de propriedade dos equipamentos à 

Câmara Municipal de Paragominas, permanecendo estes vinculados à contratada durante a vigência 

da contratação e sujeitos às condições estabelecidas no contrato. 

6. RESPONSÁVEIS 

Pela Contratada 

Nome: _________________________________________________ 

Cargo/Função: ___________________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________ 

Pela Câmara Municipal de Paragominas 

Nome: _________________________________________________ 

Cargo/Função: ___________________________________________ 

Matrícula: ______________________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________ 

Paragominas/PA, ____ de __________________ de 2026. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

À 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

Praça Célio Miranda, Nº 120 – Centro – Paragominas – PA. 

 

Prezados Senhores, 

 

A Empresa (razão social), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF, atendendo à 

convocação feita pelo Edital com objeto, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 

FORNECIMENTO DE LINKS DE ACESSO À INTERNET EM BANDA LARGA VIA 

SATÉLITE MÓVEL (LEO – LOW EARTH ORBIT), INCLUINDO A DISPONIBILIZAÇÃO 

DE ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E SUPORTE 

TÉCNICO DOS EQUIPAMENTOS, conforme especificações constantes do ANEXO I - TERMO 

REFERÊNCIA, encaminhamos a presente proposta comercial. 

DADOS BANCÁRIOS 

Banco: 

Ag.: 

Conta Corrente: 

Pix: 

Favorecido: 

 

Dados do receptor das Ordens de Fornecimento: 

Nome: 

CPF/MF: 

Telefone:  

Celular: 

E-mail: 

Nome do representante: 

CPF/MF: 

DESCRIÇÃO OBJETO 

ITEM 
CAT 

SER 
DESCRIÇÃO   UND. QTD. 

VALOR 

MÉDIO 

MENSA

L (R$) 

VALOR 

MÉDIO 

TOTAL 

(R$) 

1 26557 

SERVIÇO DE CONECTIVIDADE VIA SATÉLITE DE 50 GB – 

PERFIL MÓVEL: Especificação: Prestação de serviço de acesso à 

internet por meio de tecnologia satelital, com franquia de 50 GB 
mensais, destinado à utilização em ambiente móvel para suporte às 

atividades externas da Câmara Municipal, incluindo o fornecimento, em 

regime de comodato, de kit composto por antena, roteador, cabeamento, 

fonte de alimentação e demais acessórios necessários à instalação, 
ativação, configuração e pleno funcionamento da solução. 

 UND 24   
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2 26557 

SERVIÇO DE CONECTIVIDADE VIA SATÉLITE DE 500 GB – 

PERFIL INSTITUCIONAL FIXO: Especificação: Prestação de 

serviço de acesso à internet por meio de tecnologia satelital, com 

franquia de 500 GB mensais, destinado ao suporte das atividades 
desenvolvidas na sede da Câmara Municipal em situações de 

indisponibilidade ou limitação dos recursos de conectividade 

regularmente utilizados, incluindo o fornecimento, em regime de 

comodato, de kit composto por antena, roteador, cabeamento, fonte de 
alimentação e demais acessórios necessários à instalação, ativação, 

configuração e pleno funcionamento da solução. 

 

UND 

 

12 

  

VALOR GLOBAL ESTIMADO (R$)  

 

1.1. A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias contados da data de sua apresentação. 

1.2. O valor do total que estão detalhados nesta proposta, já estão incluídas todas as despesas diretas 

e indiretas, além de sua remuneração, inclusive impostos, taxas de qualquer natureza, contribuições, 

seguros, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, serviços utilizados na manutenção e 

quaisquer outras despesas necessárias que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação 

para o cumprimento das obrigações decorrentes do contrato. 

2. NO PRESENTE TERMO DECLARAMOS E GARANTIMOS QUE: 

2.1. Foram fornecidos pela Câmara Municipal de Paragominas, todas as informações e elementos por 

nós solicitados para o cumprimento das obrigações do objeto licitado. 

2.2. Examinamos cuidadosamente todo o Edital e Anexos, tendo pleno conhecimento de todas as 

cláusulas e condições estabelecidas, e aceitamos todas as condições nele estipuladas e que, ao 

assinarmos este Termo, renunciamos ao direito de alegar discrepância de entendimento com relação 

ao Edital. 

2.3. Cumprimos plenamente as disposições normativas relativas ao trabalho do menor, contida na Lei 

Federal Nº 9.854/99 e na CF/88. 

2.4. Informaremos a existência de fato superveniente impeditivo de nossa habilitação, caso venha a 

ocorrer. 

2.5. O objeto ofertado atende todas as especificações técnicas estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 

Paragominas, ____de_____de 20__ 

 

 

 

(EMPRESA LICITANTE) 
CNPJ/MF: 

Diretor ou Representante Legal - XXX 

CPF/MF: ***XXX***-** 

OBSERVAÇÃO: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e 

assinado pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) ou procurador(es) devidamente habilitado(os). 
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026 – CMP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2026 – CMP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026 – CMP 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 

FORNECIMENTO DE LINKS DE ACESSO 

À INTERNET EM BANDA LARGA VIA 

SATÉLITE MÓVEL (LEO – LOW EARTH 

ORBIT), INCLUINDO A 

DISPONIBILIZAÇÃO DE ACESSÓRIOS 

NECESSÁRIOS, INSTALAÇÃO, 

CONFIGURAÇÃO E SUPORTE TÉCNICO 

DOS EQUIPAMENTOS, que entre si celebram 

a CÂMARA MUNICIPAL DE 

PARAGOMINAS e a empresa 

_______________. 

De um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS, Pessoa Jurídica de direito público 

interno, com sede à Praça Célio Miranda, Nº 120, Bairro: Célio Miranda, CEP: 68625-970, 

Paragominas/PA, inscrita no CNPJ/MF n° 34.845.040/0001-56, neste ato representada pelo Exmo. 

Vereador Presidente, o Sr. Leonardo Luis Andrade, doravante denominada CONTRATANTE e, 

do outro lado, a empresa (_____), inscrita no CNPJ/MF: (____) com sede na (______), Fone (___), 

e-mail: (____); representante legal, (_____)1, doravante denominada CONTRATADA, ambos de 

comum e recíproco acordo, tem justo e convencionado sob as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA 1 – DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de solução de tecnologia da informação e 

comunicação de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE LINKS 

DE ACESSO À INTERNET EM BANDA LARGA VIA SATÉLITE MÓVEL (LEO – LOW 

EARTH ORBIT), INCLUINDO A DISPONIBILIZAÇÃO DE ACESSÓRIOS 

NECESSÁRIOS, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E SUPORTE TÉCNICO DOS 

EQUIPAMENTOS. nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2 DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

ITEM 
CAT 

SER 
DESCRIÇÃO   UND. QTD. 

VALOR 

MÉDIO 

MENSA

L (R$) 

VALOR 

MÉDIO 

TOTAL 

(R$) 

1 26557 

SERVIÇO DE CONECTIVIDADE VIA SATÉLITE DE 50 GB – 

PERFIL MÓVEL: Especificação: Prestação de serviço de acesso à 
internet por meio de tecnologia satelital, com franquia de 50 GB 

mensais, destinado à utilização em ambiente móvel para suporte às 

atividades externas da Câmara Municipal, incluindo o fornecimento, em 

regime de comodato, de kit composto por antena, roteador, cabeamento, 
fonte de alimentação e demais acessórios necessários à instalação, 

ativação, configuração e pleno funcionamento da solução. 

 UND 24   

2 26557 
SERVIÇO DE CONECTIVIDADE VIA SATÉLITE DE 500 GB – 

PERFIL INSTITUCIONAL FIXO: Especificação: Prestação de 

 

UND 

 

12 

  

 
1 Lei Federal 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.709-2018?OpenDocument
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serviço de acesso à internet por meio de tecnologia satelital, com 

franquia de 500 GB mensais, destinado ao suporte das atividades 

desenvolvidas na sede da Câmara Municipal em situações de 

indisponibilidade ou limitação dos recursos de conectividade 
regularmente utilizados, incluindo o fornecimento, em regime de 

comodato, de kit composto por antena, roteador, cabeamento, fonte de 

alimentação e demais acessórios necessários à instalação, ativação, 

configuração e pleno funcionamento da solução. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO (R$)  

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Edital de Licitação; 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA 2 – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, com data de início em __/__/__ e data 

de término em __/__/___, na forma do art. 106 e 107 da Lei de nº 14.133 de 2021. 

2.2 A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, 

da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico 

de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade 

da contratação e nos demais aspectos que forem julgados relevantes, atentando, ainda, para o 

cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.2.1 Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

2.2.2 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 

os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.2.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 

2.2.4 Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

2.2.5 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3 O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 

2.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA 3– MODELO E EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
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3.1. A execução será continuada durante a vigência contratual e compreenderá a disponibilização, 

ativação, operação e suporte dos serviços de conectividade via satélite de baixa órbita (LEO), 

incluindo 02 (dois) links móveis, com franquia de 50 GB mensais cada, e 01 (um) link institucional 

fixo, com franquia de 500 GB mensais, além dos equipamentos e acessórios necessários em regime 

de comodato, instalação, ativação, configuração, manutenção, substituição quando necessária e 

suporte técnico. 

3.2. A execução observará integralmente as especificações, requisitos de desempenho, níveis de 

serviço, critérios de medição, aceite, fiscalização e demais condições do Termo de Referência, edital, 

proposta e contrato. 

3.3. A solução deverá atender às finalidades institucionais identificadas no planejamento, inclusive 

conectividade em atividades externas, eventos e ações institucionais, quando tecnicamente 

compatível, e contingência da conectividade regular da sede. 

3.4. Etapas da execução 
Etapa Atividade Resultado/Evidência 

1. Mobilização 
Contato inicial, responsáveis e alinhamento 

da implantação. 
Plano/registro de implantação. 

2. Levantamento técnico 
Verificação dos locais e condições necessárias. 

Checklist/relatório, quando aplicável. 

3. Entrega 
Disponibilização dos kits em comodato, 

identificados. 

Termo de entrega com identificação/nº de série. 

4. Instalação/ativação Montagem, ativação e configuração. Relatório de instalação. 

5. Testes/aceite 
Testes de conectividade e requisitos contratados. 

Registro de testes/aceite. 

6. Operação assistida 
Acompanhamento inicial e correção de falhas. 

Relatório/chamados. 

7. Operação continuada 
Disponibilidade, suporte, manutenção e 

monitoramento. 
Relatórios, chamados e IMR. 

8. Encerramento 
Desativação e devolução dos equipamentos. 

Termo de devolução/relatório final. 

3.5. Início e implantação 

3.5.1. A execução terá início após a formalização do contrato e emissão da ordem de serviço ou 

instrumento equivalente, observado o prazo de vigência. 

3.5.2. Após a ordem de início, a contratada deverá contatar o gestor/fiscal para alinhamento das 

providências de implantação. 

3.5.3. A implantação e disponibilização dos equipamentos deverão ocorrer em até 10 (dez) dias 

úteis, contados da ordem de início e da disponibilização, pela Administração, das condições 

necessárias à implantação. 

 3.5.4. Impedimentos técnicos não imputáveis à contratada deverão ser comunicados formalmente, 

com causa, providências e prazo estimado de solução. 

3.5.5. Eventual prazo adicional dependerá de registro e reconhecimento da ocorrência pela 

fiscalização, sem prejuízo das medidas de mitigação. 
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3.6. Entrega, instalação e comodato 

3.6.1 Os equipamentos e acessórios serão disponibilizados em regime de comodato, sem transferência 

de propriedade para a Câmara. 

3.6.2 A contratada responderá por transporte, frete, carga, descarga, instalação, ativação e 

configuração incluídos no escopo contratado. 

3.6.3 Os equipamentos deverão ser identificados por fabricante, modelo, número de série ou 

identificador único, quando tecnicamente possível. 

3.6.4 A instalação deverá preservar as instalações da Câmara e observar normas técnicas e de 

segurança aplicáveis. 

3.6.5 Equipamento defeituoso ou incompatível deverá ser substituído sem ônus adicional, observados 

os prazos do IMR. 

3.7. Ativação, configuração e testes 

3.7.1 A contratada deverá realizar ativação e configuração necessárias ao funcionamento do serviço. 

3.7.2 Antes da entrada em operação deverão ser realizados testes de conectividade, estabilidade e 

funcionamento dos equipamentos; nos links móveis, quando aplicável, deverá ser verificada a 

utilização móvel. 

3.7.3 A fiscalização poderá acompanhar ou solicitar repetição dos testes quando as evidências forem 

insuficientes. 

3.7.4 O aceite inicial não afasta a responsabilidade por vícios ou desconformidades posteriormente 

identificados. 

3.8. Operação dos links 

3.8.1. Durante toda a vigência, a contratada deverá manter os links aptos ao uso, observando os 

níveis de serviço e o IMR. 

3.8.2. Os 02 links móveis observarão franquia de 50 GB mensais cada e finalidade de apoio às 

atividades externas. 

3.8.3. O link fixo observará franquia de 500 GB mensais e finalidade de suporte/contingência da 

conectividade institucional da sede. 

3.8.4. Manutenções programadas que possam afetar a disponibilidade deverão ser comunicadas 

previamente sempre que tecnicamente possível. 

3.8.5. Falhas corretivas deverão ser atendidas imediatamente após identificação/comunicação, 

observados os prazos do IMR. 

3.9. Suporte e chamados 

3.9.1 A contratada deverá disponibilizar canal formal de suporte durante toda a vigência. 

 3.9.2 Cada chamado deverá possuir identificador, data/hora, descrição, classificação, 

providências, responsável e encerramento. 

3.9.3 Deverão ser diferenciados, no mínimo, indisponibilidade total, degradação relevante, falha de 

equipamento, falha de configuração e solicitação não emergencial. 

3.9.4 Indisponibilidade total terá prioridade de atendimento e restabelecimento segundo o IMR. 

3.9.5 O encerramento deverá ocorrer após solução/estabilização, com evidências quando solicitadas. 

3.9.6 Recorrências da mesma falha deverão ser identificadas para permitir avaliação da qualidade do 

serviço. 
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3.10. Monitoramento e disponibilidade 

3.10.1. A disponibilidade será apurada conforme metodologia única definida no IMR, utilizando 

registros técnicos, monitoramento, chamados e demais evidências verificáveis. 

3.10.2. Antes da publicação, TR, edital, contrato e IMR deverão conter a mesma meta de 

disponibilidade e a mesma matriz de desempenho/glosa. 

3.10.3. A metodologia deverá definir expressamente o período de medição e o tratamento das 

manutenções programadas autorizadas, força maior devidamente caracterizada e eventos não 

imputáveis à contratada. 

3.10.4. Toda ocorrência deverá ser registrada, ainda que posteriormente excluída do cálculo por regra 

contratual. 

3.11. Manutenção e substituição 

3.11.1 A contratada responderá pela manutenção corretiva dos equipamentos em comodato, quando 

a falha não decorrer de uso indevido. 

3.11.2 A substituição necessária ao restabelecimento deverá ocorrer sem custo adicional, nos prazos 

do IMR. 

3.11.3 Em caso de dano, perda ou extravio atribuído à Administração, deverá haver apuração formal 

antes de eventual cobrança ou penalidade. 

3.11.4 Equipamentos substituídos deverão ser registrados com data, motivo, número de série e 

destino. 

3.12. Mobilidade 

3.12.1. Os links móveis deverão ser aptos à utilização em deslocamentos e atividades externas 

compatíveis com a solução. 

3.12.2. A movimentação deverá observar condições técnicas e de segurança indicadas pelo fabricante 

e pela contratada. 

3.12.3. Restrições técnicas de utilização móvel deverão ser informadas objetivamente à 

Administração. 

3.12.4 Segurança e informações proteger credenciais, configurações e informações acessadas em 

razão da execução. 

3.12.5 Permitir acesso de técnicos às instalações e recursos somente quando necessário e autorizado. 

3.12.6 Observar as disposições contratuais sobre sigilo, proteção de dados e segurança. 

3.12.7 Comunicar imediatamente incidentes que possam afetar a execução ou informações da 

Câmara. 

3.13 Recebimento e aceite 

3.13.1. O recebimento ocorrerá de forma provisória, para conferência inicial, e definitiva, após 

verificação da conformidade técnica e funcional. 

3.13.2. A fiscalização poderá recusar, total ou parcialmente, a solução desconforme, registrando a não 

conformidade. 

3.13.3. A contratada deverá corrigir/substituir os elementos desconformes sem ônus, no prazo fixado 

no TR/contrato. 

3.13.4. O aceite não exonera a contratada das responsabilidades relativas à qualidade, funcionamento 

e continuidade. 
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3.14. Medição mensal 

3.14.1. A medição será mensal, considerando a efetiva disponibilização dos links e o desempenho 

apurado pelo IMR. 

3.14.2. A contratada apresentará nota fiscal/fatura, relatório de execução e, quando previsto, relatório 

de disponibilidade e chamados. 

3.14.3. A fiscalização confrontará os documentos com os registros e aplicará as glosas cabíveis 

segundo o IMR. 

3.14.4. A nota fiscal não gera direito ao pagamento integral por si só; o pagamento dependerá do 

atesto, liquidação e demais condições contratuais. 

3.14.5. Toda glosa deverá indicar indicador, período, fórmula e valor. 

3.15 Continuidade 

3.15.1 Manter capacidade operacional para atendimento de falhas e substituição de equipamentos. 

3.15.2 Comunicar imediatamente ocorrências que possam comprometer a continuidade. 

3.15.3 Quando tecnicamente possível, adotar medidas temporárias para reduzir impactos da 

indisponibilidade. 

3 .16 Encerramento 

3.16.1 Encerrada a vigência, cessará a cobrança relativa a períodos posteriores ao término, 

ressalvados serviços regularmente prestados e pendentes de liquidação. 

3.16.2 Os equipamentos em comodato deverão ser devolvidos nas condições e prazos contratuais, 

ressalvado desgaste natural. 

3.16.3 A devolução será formalizada por termo contendo identificação, número de série, estado 

aparente e data. 

3.16.4 Quando solicitado, a contratada fornecerá histórico de chamados e informações necessárias ao 

encerramento/transição. 

3 .16.5 Documentos mínimos da execução 
Documento Momento Finalidade 

Ordem de início/serviço Início Autorizar implantação. 

Registro de implantação Pré-instalação Definir etapas e responsabilidades. 

Termo de entrega Entrega Comprovar comodato e identificação. 

Relatório de instalação Pós-instalação Comprovar ativação/configuração. 

Registro de testes/aceite Entrada em operação Comprovar conformidade inicial. 

Relatórios de chamados Durante a execução Comprovar suporte. 

Relatório de disponibilidade/IMR Mensal Subsidiar medição/glosas. 

Nota fiscal/fatura Mensal Instruir liquidação. 

Atesto/recebimento Mensal Comprovar execução. 

Termo de devolução Encerramento Comprovar devolução. 

3.16.6 Quadro-resumo 
Parâmetro Regra 
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Quantidade 02 links móveis de 50 GB/mês + 01 link fixo de 500 GB/mês. 

Vigência 12 meses. 

Implantação 
Até 10 dias úteis da ordem de início, condicionada às condições 

necessárias. 

Equipamentos Comodato, com identificação e termo de entrega. 

Instalação/configuração Incluídas no escopo. 

Suporte Durante toda a vigência, por canal formal. 

Manutenção 
Corretiva e substituição necessária, conforme responsabilidade contratual. 

Medição Mensal, mediante efetiva prestação e IMR. 

Disponibilidade 
Uma única meta e matriz de glosas, a consolidar no IMR definitivo. 

Chamados Registro individualizado. 

Aceite Provisório na implantação e definitivo após conformidade. 

Encerramento Devolução formal dos equipamentos. 

3.17. Integração obrigatória com o IMR 

3.17.1. Os prazos, metas e critérios do IMR deverão ser exatamente os mesmos adotados neste TR, 

no edital e no contrato. 

3.17.2. Antes da publicação, deverá ser consolidada uma única versão do IMR, eliminando 

divergências entre ETP, TR, anexos do edital e contrato. 

3.17.3. O IMR deverá permitir determinar objetivamente o serviço prestado, período, indicador, 

fórmula, resultado, glosa e valor devido. 

 3.18. Integração com fiscalização 

3.18.1. Gestor e fiscais acompanharão a execução com base nos documentos e registros deste modelo, 

do TR, IMR e contrato. 

3.18.2. Os registros integrarão o processo para fins de medição, liquidação, pagamento, avaliação de 

qualidade, glosas e eventual prorrogação. 

3.18.3. Falhas recorrentes deverão ser registradas e analisadas pelo gestor. 

3.18.4. Para publicação e execução deverá prevalecer a versão final formalmente aprovada do TR, 

edital, contrato e IMR, todos com os mesmos parâmetros. 

3.18.5. Alteração posterior deverá ser formalizada pelo instrumento jurídico-administrativo cabível. 

(numerar) O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

pactuadas e as normas da Lei Federal Nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

3.18.6 As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

3.18.7 Após a assinatura do contrato a Câmara Municipal poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
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objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

3.19 Fiscalização Técnica. 

3.19 .1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal técnico  do contrato, 

ou pelo respectivo substituto (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

3.19.2 O fiscal técnico do contrato técnico acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

3.19.3.O fiscal técnico do contrato técnico anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos problemas observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º;  

3.19.4 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

3.19.5 O fiscal técnico do contrato técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

3.19.6 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

3.19.7 O fiscal do contrato técnico comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

3.19.8 O fiscal técnico do contrato técnico verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

3.18.9 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal técnico do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

3.20 Gestor do Contrato. 

3.20.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração.  

3.20.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
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3.20.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

3.20.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

3.20.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei Nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. 

3.20.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

3.20.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

CLÁUSULA 4 – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

4.1 Plano de Gerenciamento de Resíduos (PGRS) ou declaração. 

4.1.1 Fornecimento de declaração ou PGRS do fornecedor indicando medidas para destinação 

adequada de embalagens e de equipamentos obsoletos, alinhadas ao PNRS, Decreto Nº 10.936/2022 

e Lei Nº 14.479/2022. 

4.2 Eficiência energética e informações de consumo. 

4.2.1 Os itens deverão apresentar informações de consumo energético (watts) e, quando aplicável, 

certificações de eficiência. Preferência por equipamentos com melhores índices energéticos, 

observada a competitividade. 

CLÁUSULA 5 – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual 

CLÁUSULA 6 – DO VALOR 

6.1 O valor global do contrato será de R$ (___).  

6.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA 7 – DO RECEBIMENTO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

Recebimento: 

7.1 O objeto do contrato será recebido provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo; 
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7.2 O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do Contratado com a comprovação da execução a que se referem a parcela a ser paga. 

7.3 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.4 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

7.5 O fiscal do contrato, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 

administrativo. 

 

7.6 Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o prazo de 

Liquidação. 

7.7 Ao final de cada período/evento de faturamento: 

7.7.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, 

se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato; 

7.8 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 

em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.9 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no recebimento provisório. 

7.10 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

7.11 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes.  

7.12 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.13 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.14 O objeto será recebido definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

 

7.14.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
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aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 

de obrigações, conforme regulamento. 

7.14.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

7.14.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.14.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

7.14.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 

7.15 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7.16 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.17 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Procedimentos de Teste e Inspeção 

7.18 Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos Termos 

de Recebimento Provisório e Definitivo o que consta no Instrumento de Medição de Resultados – 

IMR, anexo do Contrato. 

 

Liquidação 

7.19 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 

7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 77/2022;  

 

7.20 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:   

a) O prazo de validade;   

b) A data da emissão;     

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;     

d) O período respectivo de execução do contrato;     

e) O valor a pagar; e  

f)  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.21 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

7.22 O Contratado deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação de 

que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

b) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

d) Certidão Negativa Estadual; 

e) Certidão Negativa Municipal; 

7.23 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF, CNEP E CEIS para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;  

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como 

a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.24 Constatando-se, junto ao SICAF, CNEP E CEIS, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante; 

7.25 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

7.26 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa; 

7.27 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF, CNEP 

E CEIS.  

Prazo de pagamento 

7.28 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 

77, de 2022.  

Forma de pagamento 

7.29 O pagamento será realizado por meio de transferência bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado; 

7.30 Será considerada data do pagamento o dia em que for realizada a transferência bancária; 

7.31 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;  

7.32 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;  
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7.33 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

CLÁUSULA 8–DO REAJUSTE/REPACTUAÇÃO DE PREÇO 

8.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data da proposta vencedora.   

8.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ICTI (Índice de Custo da 

Tecnologia da Informação), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

8.3 Caso o reajuste calculado pelo índice resulte em valores superiores aos preços praticados no 

mercado, a Administração poderá, visando o interesse público e à manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, convocar a contratada para negociação, observando os 

preços de mercado, com vistas a adequar os valores do contrato aos parâmetros de economicidade.  

8.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste.    

8.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).     

8.6 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).    

8.7 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.    

8.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

CLÁUSULA 9 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da CONTRATANTE: 

9.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

este Contrato, o Termo de Referência, a proposta apresentada e os demais documentos que integram 

a contratação; 

9.1.2 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de servidor formalmente designado, 

registrando as ocorrências verificadas durante a execução e adotando ou encaminhando à autoridade 

competente as providências necessárias; 

9.1.3 Receber o objeto nos prazos e condições estabelecidos neste Contrato e no Termo de Referência, 

verificando a conformidade dos serviços, equipamentos e demais componentes da solução com as 

especificações contratadas; 
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9.1.4 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos, falhas, imperfeições ou 

irregularidades constatadas na execução dos serviços ou no funcionamento dos equipamentos 

disponibilizados em comodato, fixando prazo para sua correção, reparação ou substituição, quando 

cabível; 

9.1.5 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ou equipamentos que estejam em desacordo com as 

especificações, condições e obrigações previstas neste Contrato, no Termo de Referência ou na 

proposta da CONTRATADA; 

9.1.6 Fornecer à CONTRATADA as informações, autorizações e demais elementos necessários à 

adequada instalação, configuração, ativação e execução dos serviços, inclusive quanto aos locais de 

instalação e utilização dos equipamentos; 

9.1.7 Proporcionar as condições e facilidades necessárias para que a CONTRATADA execute 

adequadamente o objeto, inclusive permitindo o acesso autorizado aos locais e veículos em que os 

equipamentos serão instalados ou submetidos a manutenção; 

9.1.8 Efetuar o pagamento à CONTRATADA correspondente aos serviços efetivamente prestados e 

devidamente atestados, nos prazos, forma e condições estabelecidos neste Contrato e no Termo de 

Referência; 

9.1.9 Efetuar as retenções tributárias legalmente devidas sobre os valores pagos à CONTRATADA, 

quando cabíveis; 

9.1.10 Comunicar à CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal correspondente à parcela 

incontroversa da execução do objeto quando houver controvérsia quanto à dimensão, qualidade ou 

quantidade dos serviços executados, nos termos do art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

9.1.11 Aplicar à CONTRATADA, mediante decisão motivada e assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, as sanções administrativas e contratuais cabíveis; 

9.1.12 Não praticar atos de ingerência indevida na administração da CONTRATADA, nem 

estabelecer relação de subordinação direta com seus empregados, prepostos ou profissionais 

responsáveis pela execução dos serviços; 

9.1.13 Emitir decisão expressa sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

sem interesse para a adequada execução do objeto, observados os prazos previstos na legislação 

aplicável; 

9.1.14 Analisar e responder, nos termos e prazos previstos na legislação aplicável, os pedidos de 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro apresentados pela CONTRATADA; 

9.1.15 Comunicar tempestivamente à CONTRATADA quaisquer alterações nas condições de 

execução do objeto que possam repercutir na instalação, utilização, suporte ou manutenção da solução 

contratada. 

9.2 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que relacionados à execução deste Contrato, nem por danos 

causados a terceiros em decorrência de atos ou omissões da CONTRATADA, de seus empregados, 

prepostos ou representantes, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas. 

CLÁUSULA 10 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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10.1 Cumprir integralmente todas as obrigações assumidas neste Contrato, no Termo de Referência, 

na proposta apresentada e nos demais documentos integrantes da contratação, responsabilizando-se 

pelos riscos e despesas necessários à boa e perfeita execução do objeto. 

10.2 Fornecer, em regime de comodato e durante toda a vigência contratual, todos os equipamentos, 

acessórios, cabos, fontes de alimentação, roteadores, antenas e demais componentes necessários ao 

pleno funcionamento da solução contratada, sem custos adicionais para a CONTRATANTE. Os 

equipamentos e demais componentes fornecidos em comodato permanecerão de propriedade da 

CONTRATADA e deverão ser identificados, sempre que aplicável, por fabricante, modelo, número 

de série ou outro identificador, quantidade e local de instalação ou utilização. A CONTRATANTE 

ficará responsável pela guarda e utilização adequada dos equipamentos enquanto estiverem sob sua 

posse, devendo comunicar à CONTRATADA, tão logo tenha conhecimento, eventual dano, perda, 

furto ou roubo. A manutenção e a substituição dos equipamentos decorrentes de defeito, falha técnica 

ou desgaste natural serão de responsabilidade da CONTRATADA, sem prejuízo da apuração de 

eventual responsabilidade da CONTRATANTE quando comprovado dano decorrente de uso 

inadequado. Encerrada a vigência contratual ou ocorrendo a extinção do contrato, os equipamentos e 

demais componentes fornecidos em comodato deverão ser devolvidos à CONTRATADA, cabendo a 

esta providenciar sua retirada, mediante registro dos equipamentos retirados e de seu respectivo 

estado de conservação. 

10.3 Realizar a entrega, instalação, configuração, ativação, testes e validação dos links e dos 

respectivos equipamentos, nos locais indicados pela CONTRATANTE, deixando a solução em 

perfeitas condições de funcionamento dentro do prazo estabelecido no Termo de Referência. 

10.4 Manter os serviços de conectividade em funcionamento durante toda a vigência contratual, 

observadas as condições, franquias, características técnicas, níveis mínimos de serviço e demais 

especificações previstas no Termo de Referência e no Instrumento de Medição de Resultados – IMR. 

10.5 Disponibilizar equipe técnica devidamente capacitada para execução dos serviços de instalação, 

configuração, manutenção e suporte técnico, bem como para atendimento e solução dos chamados 

nos prazos estabelecidos no Termo de Referência e no IMR. 

10.6 Disponibilizar canal eletrônico e/ou telefônico para abertura, acompanhamento e encerramento 

de chamados técnicos, mantendo comunicação adequada com os responsáveis designados pela 

CONTRATANTE durante toda a vigência contratual. 

10.7 Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas e no prazo estabelecido pela fiscalização, os 

equipamentos, componentes ou serviços que apresentem vícios, defeitos, falhas, incorreções ou 

funcionamento em desacordo com as especificações contratadas, sem ônus adicional para a 

CONTRATANTE. 

10.8 Comunicar imediatamente ao Fiscal do Contrato qualquer ocorrência anormal, falha relevante, 

indisponibilidade, incidente de segurança, acidente ou situação que possa comprometer a 

continuidade, a segurança ou a adequada prestação dos serviços, adotando prontamente as medidas 

necessárias à sua correção. 

10.9 Atender às determinações regularmente expedidas pelo Gestor, Fiscal do Contrato ou autoridade 

competente, desde que relacionadas à execução do objeto, prestando todos os esclarecimentos, 

informações, documentos e evidências que lhes forem solicitados. 
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10.10 Propiciar todos os meios necessários ao acompanhamento e à fiscalização do contrato, 

permitindo à CONTRATANTE o acesso aos equipamentos, registros, relatórios, documentos e 

demais informações relacionadas à execução dos serviços. 

10.11 Paralisar, mediante determinação fundamentada da CONTRATANTE, qualquer atividade 

executada em desacordo com as especificações contratuais, com a boa técnica ou que possa colocar 

em risco pessoas, bens, equipamentos ou o patrimônio da Câmara Municipal. 

10.12 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por ação ou omissão de 

seus empregados, prepostos ou representantes, não sendo essa responsabilidade reduzida ou excluída 

em razão da fiscalização ou acompanhamento exercidos pela CONTRATANTE. 

10.13 Responsabilizar-se integralmente por todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, sociais, 

tributárias, fiscais, comerciais e demais encargos decorrentes da execução do contrato, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE nem poderá onerar o objeto 

contratado. 

10.14 Arcar com todos os custos, despesas, tributos, taxas, seguros, deslocamentos, mão de obra, 

equipamentos, materiais, ferramentas e demais encargos necessários à execução integral do objeto, 

salvo aqueles expressamente atribuídos à CONTRATANTE neste Contrato. 

10.15 Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando, sempre que 

solicitado pela CONTRATANTE, os documentos necessários à comprovação de sua regularidade. 

10.16 Cumprir integralmente as normas de segurança e saúde do trabalho aplicáveis às atividades 

executadas, fornecendo aos seus empregados, quando necessários, os equipamentos de proteção 

individual e coletiva adequados e observando as normas internas da Câmara Municipal de 

Paragominas. 

10.17 Cumprir a legislação trabalhista aplicável, inclusive as normas relativas à vedação do trabalho 

infantil, trabalho forçado ou degradante e, quando legalmente exigível em razão de seu quadro de 

pessoal, às reservas de cargos destinadas a pessoas com deficiência, reabilitados da Previdência Social 

e aprendizes. 

10.18 Guardar absoluto sigilo e confidencialidade sobre dados, documentos, informações, 

credenciais, configurações e demais elementos a que tiver acesso em razão da execução do contrato, 

adotando as medidas técnicas e administrativas necessárias à sua proteção e observando a legislação 

aplicável à proteção de dados pessoais. 

10.19 Zelar pela integridade física do patrimônio da Câmara Municipal e dos locais em que forem 

executados os serviços, responsabilizando-se pela guarda e adequada utilização dos materiais, 

ferramentas e equipamentos de sua responsabilidade enquanto estiverem sob sua posse. 

10.20 Manter preposto ou representante formalmente indicado e apto a representar a CONTRATADA 

perante a CONTRATANTE durante a execução contratual, sem necessidade de permanência física 

nas dependências da Câmara, salvo quando sua presença for necessária para atendimento 

específico. 

10.21 Executar os serviços de manutenção e assistência técnica na sede da Câmara Municipal de 

Paragominas, situada na Praça Célio Miranda, nº 120, Centro, Paragominas, nos 02 (dois) veículos 
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oficiais destinados às atividades institucionais itinerantes e, quando aplicável, nos locais de realização 

das atividades externas autorizadas pela CONTRATANTE. 

10.22 Organizar técnica e administrativamente a execução dos serviços de forma a assegurar 

eficiência, continuidade, segurança e cumprimento dos prazos e níveis de desempenho previstos neste 

Contrato, no Termo de Referência e no IMR. 

10.23 Instruir seus empregados, técnicos, representantes e prepostos quanto às normas internas da 

CONTRATANTE e às atividades compreendidas no objeto contratado, vedando a execução de 

atividades estranhas ao escopo do contrato. 

10.24 Submeter previamente à CONTRATANTE, para análise e aprovação, qualquer alteração 

relevante na forma de execução, configuração ou solução técnica que possa modificar as 

características, desempenho ou condições originalmente contratadas. 

10.25 Não contratar, durante a vigência deste Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE ou de agente 

público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do 

contrato, nas hipóteses previstas no art. 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.26 Arcar com eventual equívoco no dimensionamento dos custos de sua proposta, inclusive quanto 

aos custos necessários à adequada execução do objeto, ressalvadas as hipóteses legais de 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

CLÁUSULA 11 – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1 As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais – LGPD, quanto aos dados pessoais eventualmente acessados em razão da execução do 

contrato. 

11.2 Os dados pessoais somente poderão ser utilizados para as finalidades necessárias à execução do 

objeto contratual, sendo vedado seu uso, compartilhamento ou divulgação para finalidade diversa, 

salvo nas hipóteses legalmente permitidas. 

11.3 A CONTRATADA deverá adotar medidas técnicas e administrativas adequadas à proteção dos 

dados pessoais, credenciais, informações de rede e demais informações a que tiver acesso durante a 

instalação, configuração, suporte e manutenção dos serviços, restringindo o acesso às pessoas 

estritamente necessárias à execução do objeto e conforme o respectivo nível de autorização. 

11.4 A CONTRATADA deverá manter sigilo sobre todas as informações obtidas em razão da 

execução do contrato e orientar seus empregados, técnicos e prepostos quanto às obrigações de 

confidencialidade, proteção de dados e uso adequado das credenciais e acessos disponibilizados para 

execução dos serviços. 

11.5 A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer incidente de 

segurança, acesso indevido, comprometimento de credenciais, perda ou divulgação não autorizada de 

dados ou informações relacionados à execução contratual, fornecendo, quando disponíveis, as 

informações necessárias à apuração do ocorrido e adotando as providências necessárias para sua 

contenção, correção e prevenção de recorrência. 

11.6 As credenciais, senhas, chaves de acesso e demais mecanismos de autenticação eventualmente 

disponibilizados pela CONTRATANTE deverão ser utilizados exclusivamente para a execução do 

objeto, sendo vedado seu compartilhamento ou utilização por pessoas não autorizadas. 
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11.7 A CONTRATADA deverá manter, quando tecnicamente aplicável e permitido pela natureza do 

serviço, registros dos acessos administrativos e das intervenções realizadas nos equipamentos e 

sistemas relacionados à execução contratual, disponibilizando-os à CONTRATANTE quando 

necessários à fiscalização, apuração de incidentes ou cumprimento de obrigação legal. 

11.8 Encerrado o tratamento dos dados, e inexistindo obrigação legal de conservação, a 

CONTRATADA deverá promover sua eliminação segura, ou, quando aplicável, devolução à 

CONTRATANTE, observadas as hipóteses previstas na LGPD e as obrigações legais de conservação. 

11.9 Encerrada a vigência contratual ou ocorrendo a extinção do contrato, a CONTRATADA deverá 

cessar os acessos aos sistemas, equipamentos, credenciais e informações disponibilizados pela 

CONTRATANTE para a execução do objeto, ressalvados os acessos e registros necessários ao 

cumprimento de obrigações legais ou à conclusão de procedimentos regularmente iniciados. 

11.10 A CONTRATANTE poderá solicitar informações e comprovações quanto ao cumprimento 

desta cláusula, devendo a CONTRATADA prestar os esclarecimentos necessários. 

CLÁUSULA 12 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, nos termos dos arts. 96 e seguintes da 

Lei Federal Nº 14.133/2021, conforme estabelecido no Termo de Referência. 

CLÁUSULA 13 – DA INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVA 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude de qualquer natureza; h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem 13.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 

4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 13.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

d) Multa: 

I. Moratória, por atraso injustificado na execução do objeto: 0,5% (meio por cento) do valor da parcela 

inadimplida por dia de atraso, até o limite máximo de 10 (dez) dias ou teto de 10% (dez por cento) 

do valor da referida parcela; 

II. Moratória, por atraso injustificado na apresentação, suplementação ou reposição da garantia 

(quando exigida): 0,07% (sete centésimos por cento) por dia sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 2% (dois por cento); 
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III. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento de suas 

cláusulas, conforme dispõe o art. 137, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

IV. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 13.1: de 2% a 10% 

do valor do Contrato; 

V. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 13.1: de 10% 

a 10% do valor do Contrato; 

VI. Compensatória, para a infração descrita na alínea “b” do subitem 13.1: de 0,5% a 15% do valor 

do Contrato; 

VII. Compensatória, para as infrações descritas na alínea “d” do subitem 13.1: de 0,5% a 10% do 

valor do Contrato; 

VIII. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do subitem 13.1: de 0,5% a 10% do valor 

do Contrato. 

13.5 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.6 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

13.7 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  

13.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021).  

CLÁUSULA 14 – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo de vigência nele estipulado, ressalvada a 

possibilidade de prorrogação, desde que observados os requisitos e condições previstos neste 

Contrato, no Termo de Referência e na Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.2 O contrato poderá ser extinto antes do término de sua vigência, sem ônus para a 

CONTRATANTE, quando não houver disponibilidade de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando a Administração concluir, de forma motivada, que a manutenção do contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

14.3 Na hipótese do item anterior, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que a CONTRATADA seja notificada com antecedência mínima de 2 (dois) meses. 

14.3.1 Caso a notificação ocorra com antecedência inferior a 2 (dois) meses da data de 

aniversário do contrato, a extinção ocorrerá após transcorridos 2 (dois) meses da comunicação 

à CONTRATADA. 

14.4 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado nas hipóteses previstas no art. 137 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis. 

14.5 A extinção contratual observará as formas e consequências previstas nos arts. 138 e 139 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
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14.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA não 

ensejará, por si só, a extinção do contrato, desde que não comprometa sua capacidade de cumprir as 

obrigações assumidas. 

14.6.1 Caso a operação societária implique alteração da pessoa jurídica contratada, sua 

admissibilidade ficará condicionada à análise da CONTRATANTE e à formalização do instrumento 

jurídico cabível, observada a legislação aplicável. 

14.7 Sempre que possível, a formalização da extinção contratual será precedida de: 

14.7.1 levantamento das obrigações contratuais cumpridas ou parcialmente cumpridas; 

14.7.2 apuração dos pagamentos efetuados e eventualmente ainda devidos; e 

14.7.3 apuração de eventuais multas, indenizações, glosas ou ressarcimentos. 

14.8 A extinção do contrato não impede o reconhecimento de eventual desequilíbrio 

econômico-financeiro referente a fatos ocorridos durante sua vigência, quando devidamente 

comprovado e reconhecido pela Administração, observada a legislação aplicável. 

14.9 Na hipótese de haver prejuízos causados à Administração, a CONTRATANTE poderá reter 

eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes deste contrato, observados o 

devido processo legal e o disposto no art. 139 da Lei Federal Nº 14.133/2021. 

14.10 O contrato poderá ser extinto caso seja constatada situação de impedimento prevista no art. 14, 

inciso IV, da Lei Federal Nº 14.133/2021, relacionada a vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil entre a CONTRATADA e dirigente da CONTRATANTE 

ou agente público que tenha atuado na licitação, fiscalização ou gestão contratual, inclusive nas 

relações de parentesco previstas em lei. 

CLÁUSULA 15 – DAS ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Nº 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA 16 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1 O valor acordado será pago pela Contratante a Contratada, conforme Dotação Orçamentária: 

EXERCÍCIO 2026:    

Unidade Orçamentária: 0101 Câmara Municipal; 

Função: 01 Legislativa; 

Sub Função: 031 Ação Legislativa; 

Programa: 0001 Ação Legislativa; 

Atividade: 0101.01.031.0001.2.001 Manutenção da Câmara Municipal; 

Dotação Orçamentária: Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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Elemento de Despesa: 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa 

Jurídica. 

16.2 Nos contratos cuja duração, ou previsão de duração, ultrapasse um exercício financeiro, deverá 

ser indicado o crédito e respectivo empenho para atender à despesa no exercício em curso, bem como 

cada parcela da despesa relativa à parte a ser executada em exercício futuro, com a declaração de que, 

em termos aditivos ou apostilamentos, indicar-se-ão os créditos e empenhos para sua cobertura. 

CLÁUSULA 17 – DOS CASOS OMISSOS 

17.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei Nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

CLÁUSULA 18 – DA PUBLICIDADE  

18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA 19 – DO FORO 

19.1 Para dirimir qualquer questão decorrente do presente Contrato, as partes contratantes elegem o 

foro da cidade de Paragominas, com renúncia expressa de qualquer outro, cuja competência for 

invocável. 

19.2 E, por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato, na presença de 02 (duas) 

testemunhas, para que sejam produzidos os efeitos legais e pretendidos. 

Paragominas, __ de ______ de _____. 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

PARAGOMINAS 

CNPJ/MF: 34.845.040/0001-56 

REPRESENTANTE LEGAL DO 

CONTRATANTE - LEONARDO LUIS 

ANDRADE 

 

______________________ 

CNPJ/MF: _________________ 

REPRESENTANTE LEGAL DA 

CONTRATADA – _____________- 

 

 

 

 

 

 

 

Testemunhas: 

_______________________________ 

Nome: 

CPF/MF: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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_________________________ 

Nome: 

CPF/MF: 

ANEXO IV 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) 

 

 

O IMR estabelece critérios objetivos para aferir a qualidade e o resultado da prestação, 

subsidiando a medição, o aceite e o pagamento mensal. A glosa decorrente do não atingimento do 

resultado não se confunde com multa ou outra sanção administrativa.  

 I - ESCOPO DA MEDIÇÃO 

Parâmetro Regra 

Periodicidade Mensal 

Unidade de avaliação Contrato/serviço e cada link, quando aplicável 

Período de apuração Do primeiro ao último dia do mês de referência 

Responsável pela medição Fiscal do contrato/equipe designada 

Evidências Registros de disponibilidade, chamados, 

relatórios e demais evidências técnicas 

Contraditório operacional Contratada poderá apresentar manifestação 

sobre a medição antes da consolidação, 

conforme rito definido no contrato/TR 

II - INDICADORES 

ID Indicador Meta Peso Fórmula/critério Consequência 

I1 Disponibilidade do 

serviço 

≥ 99% 40% (tempo 

disponível ÷ 

tempo total do 

período de 

medição) × 100. 

Serão 

considerados 

como 

indisponibilidade 

os períodos em 

que o serviço 

permanecer 

inoperante por 

ocorrência 

atribuível à 

CONTRATADA, 

devidamente 

registrada e 

passível de 

Aplicar faixa 

de resultado 

conforme 

Tabela 4 
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verificação pela 

fiscalização. 

I2 Atendimento de chamados ≥ 95% dentro 

do prazo 

20% chamados 

atendidos no 

prazo ÷ total de 

chamados × 100 

Aplicar faixa 

de resultado 

I3 Restabelecimento ≥ 95% dentro 

do prazo 

20% ocorrências 

restabelecidas no 

prazo ÷ total de 

ocorrências × 

100 

Aplicar faixa 

de resultado 

I4 Instalação/configuração 100% 

conforme 

especificação 

10% itens aceitos sem 

pendência ÷ itens 

previstos × 100 

Aplicar faixa 

de resultado 

I5 Relatórios/obrigações 100% 10% obrigações 

entregues 

corretamente ÷ 

obrigações 

previstas × 100 

Aplicar faixa 

de resultado 

III - CÁLCULO DO RESULTADO MENSAL 

Para cada indicador, atribuir nota de 0 a 100 conforme o percentual efetivamente alcançado. O Índice 

de Resultado Mensal – IRM será calculado por média ponderada: 

IRM = (I1 × 40%) + (I2 × 20%) + (I3 × 20%) + (I4 × 10%) + (I5 × 10%) 

A nota de cada indicador deverá ser limitada a 100 pontos para fins do IMR, salvo regra mais 

favorável expressamente estabelecida no TR. 

 

IV. FAIXAS DE RESULTADO E GLOSA 

IRM Nível Glosa sobre o valor 

mensal afetado 

Providência 

99 a 100 Excelente 0% Pagamento integral, 

se demais condições 

estiverem atendidas. 

95 a 97,99 Adequado 2% Aplicação da glosa 

sobre a parcela mensal 

afetada. 

80 a 89,99 Atenção 5% Glosa e registro da 

ocorrência. 

70 a 79,99 Insatisfatório 10% Glosa, registro e 

avaliação de 

reincidência. 

Abaixo de 70 Crítico Conforme 

contrato/TR, limitado 

Avaliar abertura de 

procedimento para 

medidas contratuais e 
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ao valor da parcela 

afetada 

eventual sanção, 

quando cabível. 

Recomendação: evitar glosa sobre o valor global do contrato quando o descumprimento estiver 

restrito a determinada parcela/serviço. A base de cálculo deve ser expressamente definida no TR e 

contrato. 

V. REGRAS DE APURAÇÃO DA DISPONIBILIDADE 

A disponibilidade deverá ser calculada com base em registros verificáveis. O contrato/TR deverá 

definir expressamente quais eventos são contabilizados, quais são excluídos por força maior/caso 

fortuito ou manutenção programada, como são registrados os incidentes e qual o procedimento para 

divergências. 

Exemplo: em mês de 30 dias, 95% de disponibilidade equivale a aproximadamente 36 horas de 

indisponibilidade. A Administração deverá confirmar se esse patamar é compatível com a criticidade 

do serviço. 

VI. EVIDÊNCIAS E REGISTROS 

• Relatório mensal da contratada, quando previsto. 

• Registros de monitoramento da disponibilidade. 

• Chamados e protocolos de suporte. 

• Registros de início e fim de indisponibilidade. 

• Ordens de serviço e registros de manutenção. 

• Termos de aceite/recebimento, quando aplicáveis. 

• Relatório do fiscal com memória de cálculo do IMR. 

• Manifestação da contratada sobre ocorrências, quando houver. 

VII. PROCEDIMENTO DE MEDIÇÃO 

1. Fiscal coleta as evidências do período. 

1. Fiscal calcula cada indicador e o IRM. 

1. Contratada é cientificada das ocorrências e, quando previsto, apresenta manifestação. 

1. Fiscal consolida a medição e registra a glosa aplicável. 

1. Gestor do contrato valida a medição. 

1. Pagamento é processado pelo valor efetivamente devido. 

1. Descumprimentos relevantes ou reiterados são encaminhados para avaliação de sanção, em 

procedimento próprio. 

VIII. PLANILHA MENSAL DE APURAÇÃO 
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Indicador Resultado 

alcançado 

Meta Nota 0–

100 

Peso Pontuação 

ponderada 

I1 – Disponibilidade ____ % 99% ____ 40% ____ 

I2 – Chamados ____ % 95% ____ 20% ____ 

I3 – Restabelecimento ____ % 95% ____ 20% ____ 

I4 – 

Instalação/configuração 

____ % 100% ____ 10% ____ 

I5 – Relatórios ____ % 100% ____ 10% ____ 

IRM TOTAL   ____ 100% ____ 

IX. TERMO DE AFERIÇÃO MENSAL 

Período de referência: ____/____/______ a ____/____/______ 

Valor mensal contratado: R$ __________________ 

IRM apurado: __________ pontos 

Glosa aplicável: __________ % 

Valor da glosa: R$ __________________ 

Valor a pagar: R$ __________________ 

Ocorrências relevantes: ________________________________________________ 

Observações: ___________________________________________________________ 

____________________________________________ 

Fiscal do contrato 

 

____________________________________________ 

Gestor do contrato 

 

____________________________________________ 

Representante da contratada 

  

 

Paragominas, __ de ______ de ____. 

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

CNPJ/MF: 34.845.040/0001-56 

REPRESENTANTE LEGAL DO 

CONTRATANTE - LEONARDO LUIS 

ANDRADE 

  

________________________________ 

CNPJ/MF: ______________ 

REPRESENTANTE LEGAL DA 

CONTRATADA – _________  
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